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NOTA DE ABERTURA

CADERNO ESCOLAR é um projecto de 
revista deste estabelecimento de ensino 
procurando articular experiência, refle-
xão e ensino. Se esta tripla articulação 
tende a assegurar o rumo do projecto, 
cada número procurará constituir-se à 
volta de um núcleo temático. Assim, o 
primeiro número tematizou a problemá-
tica da escola em geral, o segundo ocu-
pou-se de escola, avaliação, sucesso e 
afectividade, o terceiro tratou de escola, 
língua e linguagem, o quarto ocupou-se 
de escola, ciência e tecnologia e este 
aborda a temática de escola, comuni-
dade e segurança. Ao fim e ao cabo, a 
revista terá a existência que os textos 
de colegas e de convidados possibilitar, 
com uma publicação que se pretende 
sazonal, ao ritmo dos períodos escola-
res.
Este projecto de revista começou a tor-
nar-se realidade graças ao dinamismo 
cultural que a Escola vem mantendo 
através da implicação activa do seu cor-
po docente e da excelente colaboração 
dos seus convidados. Se esta iniciativa 

resulta do dinamismo cultural que a Es-
cola apresenta, pretende-se que a mes-
ma reforce esse dinamismo e inscreva 
no espaço escolar algo que o individu-
alize e eleve: um ensino efectivo, uma 
relação atenta e uma reflexão urgente. 
E, talvez, deste modo se impeça o que 
J.-Le Goff denuncia como sendo uma  
barbárie doce: uma espécie de revolu-
ção permanente que desestrutura os 
nossos modos de viver, de agir e de 
pensar.
Agradece-se ao Professor Doutor Ro-
berto Esposito, à Professora Doutora 
Maria José Vaz Pinto, ao Dr. João Car-
los Lopes, à Dra. Ana do Carmo e ao 
Coronel Parracho pelos textos que nos 
permitiram publicar. Agradece-se, tam-
bém, à Junta de Freguesia de Marvila 
toda a participação prestada para que 
este projecto se venha tornando uma 
realidade.

A Comissão Organizadora



COMUNIDADE, IMUNIDADE 
E VIDA*

Roberto Esposito**

1. Gostaria antes de mais de agrade-
cer ao CIP por ter organizado este en-
contro, que certamente não teria sido 
possível sem a colaboração preciosa 
de Rada Ivekovic. Agradeço vivamen-
te também a Boyan Manchev, Frédéric 
Neyrat e Bertrand Ogilvie não só pela 
atenção que quiseram consagrar aos 
meus textos, mas, sobretudo, pelo tipo 
de atenção, simultaneamente analítico 
e crítico, que lhes dispensaram. Resi-
de aí quanto a mim – esta capacidade 
de interrogar um texto tanto do exterior 
como do interior – a única maneira de 
animar uma discussão sobre um livro ou 
sobre um autor, de dar sentido ao seu 
trabalho, de o desenvolver, até mesmo 
de contribuir para o transformar.
Isto não é tudo. Esta dialéctica, esta arti-
culação de pontos de vista, é igualmente 
para mim o testemunho de que terei de 
qualquer modo justamente impressiona-
do, de que toquei numa corda tensa da 
nossa reflexão actual e mesmo da nos-
sa condição contemporânea. O facto de 
o tema da comunidade e da imunização 
serem ocasião de uma confrontação de 
opinião rica e intensa é para mim a pro-
va de que este não é um simples objecto 
da filosofia, mas qualquer coisa de mais 
importante. Quero referir que esta ques-
tão coloca em causa qualquer coisa que 
corresponde à nossa contemporaneida-
de de uma maneira que vai mesmo para 
além da fórmula hegeliana do próprio 
tempo captado pelo pensamento e que 
recorda de perto o que Foucault enten-
dia por ontologia da actualidade – uma 

questão radical sobre o que é o nosso 
presente, sobre o que o conota profun-
damente, sobre o que lhe pode mudar a 
fisionomia.
Foi pelo menos desta urgência que nas-
ceu o percurso de investigação que me 
levou no último decénio a escrever os 
três livros – Communitas, Immunitas e Communitas, Immunitas e Communitas, Immunitas
Bios - que constituem o objecto deste Bios - que constituem o objecto deste Bios
encontro e das questões que me foram 
colocadas. Trata-se de questões com-
plexas para que possa dar-lhes uma 
resposta absoluta e serão apenas os 
problemas da língua que me obrigam 
a ler estas notas. O que não quer dizer 
que não tentarei responder, na medida 
do possível, às vossas principais ques-
tões.
Todavia, antes de o fazer, mas entran-
do já no cerne das questões colocadas, 
gostaria de recordar brevemente os 
pressupostos que são os fundamentos 
do meu trabalho, a sua motivação glo-
bal. Onde é que ele se origina? Como 
muitas vezes acontece, direi que existe 
na base deste trabalho uma carência, 
um afastamento, um vazio. A sensação 
de que a ideia – mas também a prática 
– da comunidade está hoje exposta a 
uma contradição insustentável.
De um lado, tudo parece falar-nos de 
comunidade. Tudo – cada fragmento da 
nossa experiência singular e colectiva – 
parece nomeá-la, evocá-la, recordá-la. 
Porque dizem, com efeito, de que coisa 
falam, se não é da questão da comu-
nidade, da sua ausência, mas também 
da sua exigência – os corpos, os ros-
tos, os olhares de milhões de esfomea-
dos, de deportados, de refugiados cujas 
imagens nuas e terríveis nos interpelam 
de todos os cantos do mundo? E não é 
ainda a comunidade que recorda cada 
nascimento, cada encontro, mesmo 
o mais anónimo, o mais quotidiano, o 
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mais aparentemente banal?
Todavia – e é a esta contradição que 
eu fazia alusão – sobretudo nos nossos 
dias e mais do que nunca nos nossos 
dias, a comunidade, no seu sentido es-
sencial, aparece afastada, abandona-
da ao duplo destino do esquecimento 
e da deformação, do recalcamento e 
da traição. Do esquecimento, em pri-
meiro lugar, porque o fim inevitável do 
comunismo parece ter criado um vazio 
de pensamento, como um turbilhão em 
que a questão da comunidade parece 
ter desaparecido, no abismo do descré-
dito e no ódio de regimes explodidos e 
implodidos sob o peso dos seus erros e 
dos seus horrores.
Mas existe ainda um outro perigo, ainda 
mais grave, que se acrescenta a este 
perigo de esquecimento e de apaga-
mento. É o risco da deformação, isto é, 
de uma verdadeira perversão da ideia 
– e da prática – da comunidade. É as-
sim por toda a parte: longe de nós, na 
periferia do mundo, na Ásia e em África, 
mas também no coração de Los Ange-
les e de Londres. É assim cada vez que 
este grande termo comunidade é redu-
zido e empobrecido na simples defesa 
de novos particularismos, de pequenas 
pátrias fechadas e muradas em relação 
ao seu exterior, opostas e hostis a tudo 
o que não lhe pertence, a tudo o que 
não é estritamente tido pela ligação ob-
sessional e mortífera da sua pertença e 
da sua identidade. É assim que, nesta 
alternância sem saída entre esqueci-
mento e perversão, a comunidade cor-
re o risco de se transformar em deserto 
ou em fortaleza: isto é, de desaparecer 
do horizonte de pensamento da mesma 
maneira que estas estrelas que cessam 
de brilhar ou de se transformar no seu 
oposto.
Mas é, na minha opinião, para escapar 

a este ciclo, a esta dupla deriva que a 
ameaça, que a comunidade pede um 
esforço de pensamento que desmantele 
esta crosta de opacidade e a entregue a 
uma outra linguagem. E é desta exigên-
cia que nasceu, sobretudo em França, 
já com Bataille, depois com Blanchot, 
com Nancy e em Itália com Agamben 
e comigo próprio, uma reflexão sobre a 
comunidade.
Mas em que direcção, com que instru-
mentos conceptuais e lexicais, através 
de que linguagem é hoje possível orien-
tar-se radicalmente para o tema da co-
munidade? Não creio que esta lingua-
gem possa ser a da filosofia política mo-
derna, isto é, a linguagem do indivíduo, 
do sujeito, compreendido metafisica-
mente como entidade autosubsistente, 
senhor de si e da sua própria substância 
interior. Porque é justamente a esta lin-
guagem que se deve esta contradição 
que investe toda a filosofia moderna da 
comunidade, do organicismo alemão 
da Gemeinschaft ao neocomunitarismo Gemeinschaft ao neocomunitarismo Gemeinschaft
americano, às éticas da comunicação 
de Apel e de Habermas, mas que inves-
tia já, sob outros aspectos, igualmente 
no comunismo marxiano.
O que é esta contradição, o que é esta 
antinomia, tentei esclarecê-lo no meu li-
vro: trata-se da tendência para declinar 
a comunidade e o comum em termos 
de propriedade e de pertença em vez 
de impropriedade e de alteração. Para 
escapar a este paradoxo, para quebrar 
este curto-circuito semântico aparente-
mente inatacável, tomando por assim 
dizer de costas toda a filosofia moder-
na, procurei uma alavanca, um apoio 
que lhe seja exterior, na etimologia do 
termo communitas e no de communitas e no de communitas munus, de 
onde deriva o primeiro.
Como o sabeis, o resultado foi um ver-
dadeiro desabamento de sentido em re-

5

Caderno escolar



6 Pensar a escola

lação ao que se entende geralmente por 
comunidade: a este respeito mais pro-
fundo, a comunidade revela-se caracte-
rizada não pelo “próprio” mas antes pelo 
“impróprio”, isto é, de uma maneira mais 
extrema, pelo outro, por um desbaste 
da propriedade inicial, por uma desa-
propriação, ou expropriação, do sujeito 
proprietário, levado pela lei do munus a munus a munus
sair de si, a alterar-se ao ponto de per-
der o seu estatuto de sujeito individual 
fechado e protegido por limites intrans-
poníveis.
Naturalmente, se é assim, se a ideia de 
comunidade exprime uma perda, uma 
subtracção, uma expropriação; se ela 
reenvia não a um mais, a um pleno, mas 
a um menos, a um vazio, a uma altera-
ção, é evidente que ela é ressentida não 
somente como uma possibilidade extre-
ma, mas também como um risco, como 
uma ameaça para a entidade individual 
do sujeito, justamente porque ela desa-
ta ou rompe as ligações que protegem 
a identidade biológica, potencialmente 
perigosa em relação ao outro.
É precisamente contra este perigo im-
plícito na ideia originária de comunida-
de – encarado em Immunitas – que a Immunitas – que a Immunitas
modernidade no seu conjunto coloca 
em acção o que eu defini como um pro-
cesso de imunização. Contra a exposi-
ção e a exteriorização da communitas, 
a imunização é o dispositivo que torna a 
fechar os limites do sujeito, subtraindo-
os às leis do munus, isto é, do dom recí-
proco, e, por conseguinte, aos riscos da 
sua própria expropriação.

2. Uma vez fixado – ainda que esque-
maticamente – o quadro, ou melhor o 
pressuposto, do discurso, vamos mais 
directamente às questões colocadas 
tentando reuni-las por blocos de proble-
mas. O primeiro, que encontro em todas 

as intervenções, mas mais explicita-
mente nas questões de Manchev, diz 
respeito à caracterização ontológica da 
communitas. O que é precisamente a 
communitas, pergunta Manchev? Uma 
realidade histórica, um instrumento con-
ceptual, um mito fundador, ainda que 
de tipo destitutivo e não constitutivo? E 
como se deve compreender a sua ino-
riginalidade? Como o que nega toda a 
origem ou antes como uma origem ne-
gativa? E ainda, deve ela ser situada ao 
longo de uma linha diacrónica, segundo 
uma linha genealógica, ou antes sobre 
um plano sincrónico, de carácter estru-
tural?
Esta é talvez a questão decisiva, aquela 
de que derivam as outras. Devo dizer 
que eu mesmo oscilei ao longo dos anos 
entre as duas modalidades diferentes 
de respostas. Em Communitas prevale-Communitas prevale-Communitas
ce, se posso dizer, o modelo diacrónico, 
ou melhor, genealógico, segundo o qual 
uma série de autores, de Rousseau a 
Kant, a Heidegger, a Bataille, parecem 
chegar a uma definição sempre mais 
radical da communitas, na medida em 
que eles a esvaziam progressivamen-
te de toda a significação pressuposta 
ou sobreposta, a aproximam cada vez 
mais deste vazio, desta expropriação 
implícita na ideia de munus.
Se em Rousseau prevalece ainda uma 
interpretação subjectivista, naturalis-
ta ou voluntarista do ser em comum, 
enquanto Kant formula uma definição 
ética, ligada à forma irrealizável da lei, 
Heidegger de um lado e Bataille do outro 
tematizam, ainda que em perspectivas 
diferentes, a ligação entre a comunida-
de e o nada. A comunidade não é uma 
coisa, nem a Coisa no sentido lacania-
no do termo, mas é propriamente um 
nada, uma não-entidade. Ela é o nada 
de substância que reúne as existências, 
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despojando-as assim do seu estatuto 
de sujeitos, abrindo-os à sua alteridade 
comum.
Esta aproximação apresenta todavia um 
risco que Manchev assinalou perfeita-
mente: o risco de propor uma ontologia 
negativa, uma ontologia da ausência, 
em vez da presença, do vazio em vez 
do cheio. Como evitar este risco? Como 
evitar entificar a própria comunidade na 
forma cava do nada? Tentei uma res-
posta a esta questão na dialéctica entre 
a comunidade e a imunidade, deslocan-
do de cada vez mais o meu olhar da pri-
meira para a segunda. Os dois concei-
tos, assim como os expliquei, mantêm-
se de maneira indissolúvel no momento 
em que não existe comunidade que não 
seja de qualquer modo imunizada, da 
mesma maneira que a imunização faz 
sempre referência negativamente à co-
munidade.
Mas o importante é o lado de onde se 
olha este cruzamento. No segundo livro 
concentrei toda a análise na immunitas, 
deixando implícita a communitas. Todos 
nós, enquanto indivíduos e enquanto 
comunidade, não poderíamos sobrevi-
ver sem os nossos sistemas imunitários, 
mesmo se um excesso de imunização 
ameaça destruir a própria significação 
da nossa existência. Poder-se-ia mes-
mo afirmar, como faz Nietzsche, que o 
processo de imunização exprime a rea-
lidade dominante da nossa vida singular 
e colectiva, quase ao ponto de coincidir 
com ela. A comunidade apenas é este 
“quase”, o que resta, o que não é intei-
ramente capturado por este processo 
de imunização geral que nos assegura 
a existência.
Ela não é um “nada em si”, um nada en-
quanto tal, um vazio fornecido por qual-
quer estatuto ontológico. A communitas
não é nada de outro que o objecto de 

imunização e também o seu ponto de 
resistência. Se quisermos refazer-nos 
com os autores de que trata Communi-
tas, e em particular com Hobbes e com 
Bataille, aos quais Manchev faz, com 
razão, alusão como os pólos extremos 
do discurso, deveremos dizer que em 
Hobbes a communitas está ausente na communitas está ausente na communitas
medida em que ela é completamente 
absorvida ou aniquilada por este gran-
de dispositivo imunitário que é o Estado 
LEVIATHAN.
É neste sentido que se pode afirmar que 
Hobbes é o primeiro grande pensador 
niilista. E não por ele ter descoberto o 
NADA – a retirada da veritas transcen-veritas transcen-veritas
dente a favor da auctoritas -, mas, pelo auctoritas -, mas, pelo auctoritas
contrário, porque ele o recupera por um 
outro NADA de tipo artificial, isto é, por 
uma prótese destinada a transformar 
o conflito originário em ordem. E, com 
efeito, a ordem política no LEVIATHAN 
apenas é tornada possível pela elimina-
ção radical de toda outra relação social 
exterior à troca entre protecção e obe-
diência. Uma vez representado nestes 
termos destruidores e autodestruidores 
– como o exprime bem Manchev - o 
cum, a relacção interhumana, deve ser 
sacrificada a uma forma política que co-
loca cada indivíduo em contacto directo 
com o poder soberano. Donde o carác-
ter intrinsecamente sacrificial da imuni-
zação hobbesiana.
No pólo oposto situa-se a posição de 
Bataille, em quem, contrariamente a 
Hobbes, o elemento imunitário, votado 
à sobrevivência individual, é reduzido 
ao mínimo em favor de momentos ou 
experiências comunitárias que tomam 
sentido precisamente a partir da relação 
com a morte. Aqui, também, por conse-
guinte, se pode falar de concepção sa-
crificial ou autosacrificial, mas segundo 
uma forma completamente ao contrário 



da forma hobbesiana: isto é, segundo 
uma forma onde o sacrifício não é a fa-
vor da autoconservação individual, mas 
em função de uma prática “comunal” 
que leva o indivíduo a perder-se no con-
tinuum da experiência comum.
Quaisquer que sejam as contradições e 
as antinomias internas do discurso de 
Bataille – que, de resto não queria ser 
um discurso – estou substancialmente 
de acordo com Manchev: é verdade que 
Bataille, sacrificando a prática tradicional 
de sacrifício, permanece no seu quadro 
lógico – assim como o sublinhou Nancy: 
é verdade que, derrubando a transcen-
dência em termos de imanência, corre 
o risco de restaurar uma forma diferen-
te de transcendência invertida. Mas é 
igualmente verdade que, no seu caso, 
o que parece desconstruído é o próprio 
princípio dialéctico de identidade e de 
oposição. Se queremos, o que Bataille 
chama fractura (“déchirure”), um pouco 
à maneira da partilha de Nancy, é o que 
torna impossível a linguagem metafísica 
do sujeito e do objecto, da individualida-
de e da totalidade, da identidade e da 
diferença.

3. As questões colocadas por Fréderic 
Neyrat dizem respeito essencialmen-
te, por um lado, à relação – de que já 
falei um pouco – entre comunidade e 
imunidade, e, por outro, à relação entre 
imunização e mundialização. Questões 
ligadas entre si pelo complexo conceito 
de auto-imunidade, tal como foi tam-
bém elaborado por Derrida. Muito sig-
nificativo da importância da questão é 
a circunstância de nestes anos em que 
elaborava os meus volumes de maneira 
completamente autónoma tanto Derri-
da em França como Peter Sloterdijk na 
Alemanha e Donna Haraway nos Esta-
dos Unidos trabalhavam, ainda que em 

perspectivas diferentes, sobre o mesmo 
tema. Está aí o sinal de como o paradig-
ma imunitário, em todas suas possíveis 
declinações, caracteriza de maneira tão 
profunda o nosso tempo que se torna o 
ponto de cruzamento problemático da 
reflexão filosófica contemporânea.
Quanto a mim, as teses de fundo que 
defendo no meu trabalho são substan-
cialmente em número de duas. A primei-
ra é que o dispositivo imunitário – isto 
é, a exigência de um sistema de protec-
ção e de isenção originariamente ligada 
aos únicos domínios médico e jurídico, 
vai-se estendendo ao longo dos anos a 
todos os outros sectores e linguagens 
da nossa vida, ao ponto de se tornar o 
lugar da coagulação, real e simbólica, 
da experiência contemporânea no seu 
conjunto. Qualquer que seja o ponto de 
onde se observe o que se passa hoje 
no mundo, do corpo individual ao corpo 
social, do corpo tecnológico ao corpo 
político, a questão da imunidade perma-
nece no cruzamento de todos os per-
cursos. O que conta é impedir, prevenir, 
combater por todos os meios o contágio 
qualquer que seja o lugar de onde ele 
parece ameaçar a nossa identidade bio-
lógica, social, política.
Naturalmente a nossa exigência auto-
protectora não pertence somente à nos-
sa época. Todas as sociedades, como 
todos os indivíduos, estão sempre pre-
ocupados em assegurar a sua própria 
sobrevivência em relação às contamina-
ções do meio, ou antes, interhumanas. 
Mas o limiar da consciência do risco de 
contágio – e por conseguinte a identida-
de da resposta – é extremamente diver-
sificada no curso dos anos ao ponto de 
chegar ao seu apogeu no fim da moder-
nidade. Deste ponto de vista – para res-
ponder directamente à primeira questão 
de Neyrat sobre o carácter moderno da 
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imunização – poder-se-á dizer, como 
de resto já fez Nietzsche, que o que se 
chama modernidade não é mais do que 
a metalinguagem que consentiu respon-
der mais eficazmente a uma série de re-
cursos de autoconservação que brotam 
do próprio fundo da vida.
Assim como o sublinha Peter Sloterdijk, 
ao qual Neyrat se refere oportunamen-
te, esta procura de narrativas salvíficas 
– pensamos, por exemplo, na do contra-
to social – tornou-se mais pressionante 
no fim da época medieval, quando se 
enfraqueceram as defesas que consti-
tuíram sempre um escudo protector da 
experiência humana, a partir da pers-
pectiva transcendente de matriz teoló-
gica; precisamente porque projectado 
para o exterior numa forma nunca ex-
perimentada antes, o homem moderno 
tem necessidade de uma série de apa-
relhos imunitários visando proteger uma 
vida colocada ela mesma inteiramente 
em questão pela secularização das re-
ferências religiosas. No volume Bios
tentei analisar como as grandes catego-
rias filosófico-políticas modernas, as de 
soberania, de propriedade e de liberda-
de, experimentam um processo de imu-
nização levando-as de cada vez mais 
perto da exigência de segurança.
Mas – e chego assim à questão da rela-
ção com a mundialização que sublinha 
com razão Neyrat – no fim da era moder-
na o processo de imunização conhece 
um desenvolvimento ulterior em termos 
de quantidade e de qualidade que pare-
ce atingir um cume. Isto é devido a uma 
série de causas parcialmente recon-
duzíveis ao que se chama justamente 
globalização: neste sentido quanto mais 
os homens – mas também as ideias, as 
linguagens, as técnicas – comunicam e 
se cruzam, mais se determina, como re-
acção, uma experiência de imunização 

preventiva. Assim como diz Derrida, as 
novas concentrações locais e as suas 
derivas étnico-fundamentalistas podem 
explicar-se como rejeições imunitárias 
desta contaminação global que repre-
senta a mundialização.
É aqui que se insere a segunda tese 
que eu apresentei; seja a ideia que a 
imunidade, certamente necessária à 
protecção da nossa vida, acabe por 
negá-la se ela é levada para além de 
um certo limiar. Eis porque o meu livro 
é sub-intitulado “protecção e negação 
da vida” – poder-se-ia igualmente dizer 
“protecção é negação da vida”: porque 
esta protecção, levada para além de um 
certo limite, constrange a vida numa es-
pécie de jaula ou de armadura que nos 
faz perder não somente a nossa liber-
dade, mas o próprio sentido da nossa 
experiência individual e colectiva: isto é, 
esta circulação social, esta abertura da 
existência fora dela mesma, que defino 
pelo termo “communitas” – o carácter 
constitutivamente exposto da existên-
cia. Assim o exprime bem Neyrat, é jus-
tamente este carácter que é ameaçado 
pelo desenvolvimento irreprimível da 
imunização. Poder-se-ia dizer – para re-
tomar a linguagem de Benjamim – que 
a imunização com doses elevadas é 
o sacrifício do vivo, desde toda a vida 
qualificada até às razões da simples so-
brevivência.
Existe um ponto para além do qual a 
insistência obsessiva em relação ao ris-
co se torna ela mesma um perigo. Isto 
passa-se como se, em vez de adaptar o 
nível de protecção à quantidade efecti-
va de risco, se adaptasse a percepção 
do risco à exigência crescente de pro-
tecção. É o que se passa nas doenças 
auto-imunitárias, quando o sistema imu-
nitário é de tal modo forte e desenvolvi-
do que se volta, ao ponto de destruí-lo, 
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contra este mesmo organismo que de-
veria defender.
É exactamente o que ameaça passar-
se a partir dos acontecimentos do 11 de 
Setembro de 2001. Porque a minha tese 
é que a guerra em curso – definida de 
resto como guerra de prevenção – está 
intimamente ligada ao paradigma imuni-
tário, que é a forma ao mesmo tempo da 
sua exasperação e do seu desvario, da 
sua perda de controle. Ela é o ponto de 
queda do que eu chamarei – ligando-me 
aqui à ideia de “crise sacrificial” de René 
Girard – uma crise imunitária.
Quero dizer que o conflito actual brota 
da pressão antagonista de duas ob-
sessões imunitárias especulares: a do 
integralismo islâmico decidido a prote-
ger até à morte uma pretensa pureza 
religiosa, étnica, cultural da contamina-
ção da secularização ocidental e a do 
Ocidente, ocupado a excluir o resto do 
mundo da partilha dos seus bens ex-
cessivos. Quando estas duas forças an-
tagónicas se entrelaçaram de maneira 
indissolúvel, o mundo inteiro foi tomado 
por convulsões características da mais 
devastante das doenças auto-imunes: o 
excesso de defesa e exclusão em rela-
ção aos elementos estranhos ao orga-
nismo volta-se contra este último com 
efeitos potencialmente fatais. O que ex-
plodiu, com as duas torres de Manhat-
tan, foi o duplo sistema imunitário que 
antes sustentou o mundo.
Este élan auto-imunitário pode con-
verter-se – é a questão que me coloca 
Neyrat – numa implosão autodestruido-
ra capaz de restituir o espaço à comuni-
dade? Faço alusão a esta possibilidade, 
suposta igualmente por Derrida, mas 
não serei neste momento tão optimista. 
Parece-me que o dispositivo auto-imu-
ne, mais do que autodestruir-se, até 
mesmo antes de se autodestruir, corre o 

risco de destruir o seu objecto, o corpo 
que ele deve defender, isto é o próprio 
mundo. Deste ponto de vista, Sloterdijk, 
por sua vez, parece acentuar excessiva-
mente, em minha opinião, o lado positi-
vo da imunização. Certamente, as esfe-
ras imunitárias são necessárias, como 
eu já o disse, mas elas estão em vias de 
se dilatar de maneira inquietante. Não 
podemos esperar que o mecanismo se 
regule sozinho: é preciso, de qualquer 
maneira, intervir.

4. E como? Como intervir para inver-
ter este estado de coisas? Está aí a 
questão que circula em todas as inter-
venções, ainda que com o acento mais 
intenso na de Rada Ivekovic, à qual me 
dirijo agora. Sobre este ponto – o pon-
to decisivo – é naturalmente difícil dar 
mais que um esboço de resposta, uma 
pista de discurso, que apenas pode ser 
suportado por uma reflexão colectiva.
O que é certo é que, confiado a este 
regime imunitário, o mundo, isto é, a 
vida humana no seu conjunto, não tem 
grande possibilidade de sobrevivência. 
Todavia, é igualmente impensável ima-
ginar que esta crise mundial que sucede 
aos totalitarismos do século vinte, será 
resolvida graças aos instrumentos con-
ceptuais e às estratégias autoconserva-
doras do léxico político moderno. Crer 
que a vida pode ser salva, até mesmo 
desenvolvida, através dos canais fecha-
dos das instituições soberanas ou gra-
ças aos instrumentos do direito interna-
cional, é uma ideia que não leva muito 
longe.
Se devia utilizar uma fórmula reportan-
do-me ao meu último livro, direi que não 
é a vida que pode ser salva pela política, 
pelo menos por esta política. É antes a 
política que pode, e deve, ser repensa-
da a partir da vida pela qual ela sempre 
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foi implicada, mesmo quando ela quis 
apropriar-se dela e dirigi-la em função 
dos seus próprios fins. Todavia, para 
que a vida possa indicar à política um 
horizonte de sentido diferente, trata-se 
de a considerar em toda a sua comple-
xidade, isto é, que é preciso subtraí-la a 
esta redução à vida nua, sonho perver-
so de uma biopolítica transformada em 
tanatologia pelo totalitarismo nazi.
É sob esta perspectiva que eu posso 
apanhar a perspectiva feminista – ou fe-
minina – da intervenção de Rada, uma 
perspectiva que, na realidade, não está 
no centro dos meus livros, mas que está 
presente, entre linhas, sobretudo, em 
Immunitas e em Immunitas e em Immunitas Bios, onde a questão 
do nascimento e, por conseguinte, do 
corpo feminino estão em primeiro plano. 
É um tema que eu apanhei pela negati-
va em Bios a partir da análise do nazis-Bios a partir da análise do nazis-Bios
mo e da sua luta contra o nascimento e 
a mulher em geral.
Sabe-se que as mulheres foram as 
principais vítimas da esterilização nazi, 
tanto em número como pela frequência 
das mortes. Todas as espécies de pre-
textos, mesmo contraditórias entre si, 
foram boas para as mutilar: porque as 
mulheres de maridos psicopatas, ou, 
ao contrário, porque as mães são ma-
ridos. Para as mulheres consideradas 
deficientes mentais, não se praticava 
a ligadura das trompas mas directa-
mente a isterectomia. Ainda que certas 
mulheres, ameaçadas de esterilização, 
tenham respondido por uma espécie de 
gravidez de protesto, chegou-se a pres-
crever o aborto obrigatório até ao sexto 
mês de gestação. De resto, nos campos 
de concentração toda a gravidez era pu-
nida pela morte imediata.
Se se pensa que a lei sobre a esterili-
zação foi de facto a primeira medida 
legislativa adoptada pelo nazismo no 

poder – assim como as crianças foram 
as primeiras vítimas da eutanásia – é 
evidente que nestas últimas se queria 
ferir o princípio, tanto simbólico como 
temporal, da vida, a vida no estado nas-
cente. Agora é precisamente deste pon-
to de vista que o nascimento, segundo 
uma via tomada de resto também por 
Hannah Arendt em polémica com o na-
zismo, deve ser colocado no centro do 
pensamento político. No Bios fi-lo co-Bios fi-lo co-Bios
locando-o em relação com o tema da 
nação, que deriva etimologicamente do 
termo nascimento. Trata-se de pensar a 
relação nascimento/nação em contraste 
com todo o nacionalismo étnico ou de 
sangue de que falou nos seus trabalhos 
Rada Ivekovic e de repropor a questão 
da alteridade e da alteração, que Man-
chev define “força de alteração”.
Mas a questão do nascimento pode 
também ser pensada em relação com o 
paradigma da imunização, ao qual ela 
está biologicamente ligada. Como se 
sabe, o sistema imunitário da mulher 
não rejeita a criança que ela transporta, 
apesar das diferentes caracterizações 
genéticas. Dir-se-á, pelo contrário, que 
ela a guarda e a protege tanto mais 
quanto ela é geneticamente diferente. 
Como interpretar este acontecimento 
que parece desafiar as leis normais da 
imunização? O sistema imunitário da 
mulher, em vez de rejeitar o elemento 
estranho, protege-o em razão mesmo 
do seu ser estranho.
Para interpretar este fenómeno, é preci-
so chegar a uma definição do dispositi-
vo imunitário diferente da interpretação 
em circulação, até mesmo de o fazer gi-
rar à volta do seu eixo semântico a pon-
to de esclarecer um aspecto até então 
oculto. Rada Ivekovic cita, justamente, 
de um lado, as teses sobre o cyborg de 
Donna Haraway e, do outro, a narrativa 
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autobiográfica de Nancy sobre o enxer-
to do coração. Nestes dois casos, mas 
também em outros textos aos quais faço 
referência na parte final de Immunitas, 
uma concepção afirmativa, não negati-
va, da imunidade se perfila: ela está aí 
compreendida mais do que como barrei-
ra defensiva ou ofensiva em relação ao 
estrangeiro, como um filtro ou uma caixa 
de ressonância através do qual este es-
trangeiro é colocado em contacto consi-
go, exactamente como isto se passa nos 
enxertos através do mecanismo biológi-
co definido de “tolerância imunológica”.
A experiência do nascimento – por con-
seguinte do corpo feminino – é o lugar 
que restitui mais que qualquer outro este 
aspecto menos evidente do paradigma 
imunitário. No caso da gravidez é preci-
samente a diversidade dos dois organis-
mos entrados em contacto que protege o 
produto da sua união. A mãe é diferente 
da criança e a criança da mãe. E, portan-
to, o fruto desta diversidade é a centelha 
da vida. Não se pode deixar de observar 
o carácter metafórico que conota este 
episódio particular do corpo humano em 
relação a uma possível maneira de ser 
do corpo político, de uma ordem política 
possível unificada justamente pela dife-
rença dos elementos que a formam.
O que é preciso relevar é que a experiên-
cia de nascer destrói, do interior mesmo 
do processo imunitário de que portanto 
ele depende, a ligação aparentemente 
necessária entre protecção e negação 
da vida. Porque neste caso, no caso do 
nascimento, a negação exprime uma 
afirmação absoluta: a vida, por uma vez, 
mas também cada vez que alguém vem 
ao mundo, afirma-se enquanto tal, é pro-
tegida pelo próprio acto de se afirmar. É 
assim no nascimento porque aqui con-
servação e inovação são apenas uma 
única e mesma coisa: conserva-se a 

possibilidade de inovar a vida e a própria 
vida como poder inovador.
Neste caso – pelo menos neste caso, o 
caso mais carregado de força simbólica 
porque dizendo respeito a cada um de 
entre nós – a função imunitária deixa 
transparecer, na forma mais límpida, a 
sua relação com a communitas e o communitas e o communitas mu-
nus que constitui o reverso. O nascimen-nus que constitui o reverso. O nascimen-nus
to é o lugar originário onde a imunidade 
é totalmente uma com a comunidade. 
– onde a primeira não contrasta mas de-
senvolve e amplifica a segunda. Parece-
me que está aí o ponto de equilíbrio en-
tre vida e norma a que faz alusão Rada: 
a norma não como a ordem imposta do 
exterior sobre a vida, mas como o ca-
rácter sempre inovador da própria vida 
na sua dimensão por sua vez singular e 
plural. De momento não é possível dizer 
mais. Parece-me que nesta metáfora se 
pode entrever mais de um sinal da polí-
tica a vir.

*Este texto que aqui se publica é uma 
conferência proferida no Collège Inter-
national de Philosophie por Roberto Es-
posito a propósito de várias intervenções 
sobre o seu livro Communitas, no âmbito 
do “Samedi autour du livre”, em 18 de Ju-
nho de 2005, Paris.
O texto foi traduzido e publicado depois 
da obtenção da respectiva autorização 
concedida pelo seu autor. A tradução foi 
feita por António Cruz.

**O autor é Professor da Università de-
gli Studi di Napoli “L´Orientale”, Dipar-
timento di Filosofia e Politica, membro 
do Collège International de Philosophie 
de Paris e co-fundador do Centro para 
a pesquisa sobre o Léxico Político Euro-
peu, com sede em Bolonha.
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recção que começa a deslocar-se para 
um paradigma imunológico (SLOTERDI-
JK: 2006, p. 16). 

1. A  escola
       
 A escola surge-nos, desde a democracia 
ateniense até às democracias industriais, 
como um dispositivo social que, instruin-
do e educando, vem cumprindo um pro-
grama político e/ou religioso de elevação 
retensional de tal modo que Bernard 
Stiegler a define como uma instância de 
socialização que, através de uma uten-
silagem retensional específica, opera a 
transformação das condições de transin-
dividuação. Este mesmo autor conside-
ra que o referido  processo de elevação 
corresponde ao que Hegel denomina de 
Aufhebung (STIEGLER:2006, p.165) e Aufhebung (STIEGLER:2006, p.165) e Aufhebung
releva da adopção de uma identificação 
primária colectiva (IDEM, pp. 165-166) 
no seio de uma população que é assim 
transformada, não num grupo étnico, 
mas num povo. A escola torna-se, nas 
democracias industriais, instrução públi-
ca, obrigatória e, finalmente, educação 
nacional (IDEM, p. 167).
O processo de adopção que ocorre na 
escola vem sofrendo uma forte erosão 
provocada pelo marketing que explora 
os artifícios da telecracia para benefício 
exclusivo dos seus interesses, em oposi-
ção ao que constitui o sentido da própria 
escola, um processo de identificação 
primária colectiva cultivando um ideal 
do povo contra as tentações regressivas 
de curto-circuitar as formas dos saberes 
(enquanto circuitos de transindividua-
ção). Assistimos, deste modo, à destrui-
ção da instituição de programas pelas 
indústrias de programa: substituindo o 
ideal do povo por um populismo indus-
trial totalmente desencantado; impondo 

ESCOLA, COMUNIDADE 
E SEGURANÇA

António Cruz*

Introdução

Começamos por afirmar da urgência de 
pensar a escola e a segurança o mesmo 
que Roberto Esposito afirma do pensa-
mento da comunidade: “nada nos parece 
mais na ordem do dia do que um pensa-
mento da comunidade”. E a este propósi-
to acrescenta: “Nada é mais exigido, re-
clamado, anunciado por uma conjuntura 
que alia, no seio de uma única e mesma 
época, a falência de todos os comunis-
mos à miséria de novos individualismos” 
(ESPOSITO: 2000, p. 13). Afirmamos 
a necessidade de pensar a escola por 
constatarmos que a mesma vem perden-
do a performatividade de transmissão do 
conhecimento, de valores e de sentido. 
Diremos o mesmo do pensamento da se-
gurança dado que o terror habita o nosso 
tempo, o terror como possibilidade futura 
sob a forma não só da utilização indevida 
das redes tecnológicas e de informação, 
mas também do uso terrorista das armas 
químicas ou biológicas e da nanotecno-
logia micrológica.
Admitida a pertinência de pensar a esco-
la, a comunidade e a segurança, igual-
mente se admitirá que a relação entre 
elas será fácil de estabelecer, como, 
aliás, até os próprios normativos legais 
consagram ao utilizarem expressões 
como “comunidades escolares” e “segu-
rança escolar” (DESP Nº222/07). Vamos 
procurar esclarecer estes três domínios 
e vamos tentar estabelecer alguns cru-
zamentos entre eles seguindo numa di-
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um outro processo de adopção doravan-
te controlado por um processo de indi-
viduação de referência que não é mais 
a República, o território, a língua, a reli-
gião, a política, mas o mercado (IDEM, 
p. 173); organizando a perda do saber-
fazer, do saber-viver e do saber teórico; 
promovendo o contrário do que a escola 
promove (IDEM, p. 174). 
Os cenários da telerealidade minam o 
terreno educativo ao dissociarem poder 
e autoridade ou trabalho e sucesso, ao 
abolirem a distinção entre norma (lin-
guística, cultural e ética) e transgressão. 
Se juntarmos a isto a ausência de filia-
ção, dívida e mediação que canalizavam 
a conflitualidade, fica aberta tanto a via 
de acesso a formas de violência exa-
cerbada (MONGIN: 2004, p. 84) como 
a queda da autoridade dos diversos e 
tradicionais poderes verticais (o pai de 
família, o patrão da empresa e da clas-
se política). “Basta olhar para o que se 
passa no terreno da educação em que 
um poder educativo sem autoridade é 
uma contradição de termos: o que é um 
professor que tem o poder e não dispõe 
mais de uma autoridade? Mesmo que 
se possa distinguir com George Steiner 
várias formas de autoridade (a do estu-
do no seio do judaísmo, a de um mode-
lo de homem correspondente à pessoa 
de Cristo e a do ensinante), a perda de 
autoridade exprime-se hoje no caso do 
professor que perde simultaneamente 
poder e autoridade, uma vez que uma 
não existe sem a outra” (IDEM, p. 47). As 
alterações descritas vêm acompanhadas 
da ascensão de uma ansiedade securi-
tária.
Stiegler fala de uma crise da escola, 
da educação e do espírito (STIEGLER: 
2006, p. 174), uma vez que as institui-
ções de programas de ensino que cons-
tituem os sistemas de ensino nos países 

do mundo contemporâneo se encontram 
completamente desprotegidos perante o 
desenvolvimento das indústrias de pro-
gramas e das indústrias de informação 
que se apoderam dos novos dispositivos 
de externalização informacionais e co-
municacionais (IDEM, p. 165), elemen-
tos estes diferentes dos adquiridos na 
escola elementar, os números e as letras 
(IDEM, p. 155).
A crise do saber de que a escola é o tea-
tro deve-se ao facto de aquele não mais 
dizer o ser, mas explorar o devir e deve-
se, ainda, à nova instrumentalidade do 
intelecto que é um fruto directo do devir 
da tecnociência que cria uma instabilida-
de crónica impossibilitando a transmis-
são do saber cada vez mais distinto do 
quotidiano do aluno povoado de veloci-
dade e consumismo. Stiegler propõe-nos 
uma interessante definição de escola 
como uma disciplina dos corpos ou como 
uma mecânica do gesto, para aprender a 
permanecer assentado com atenção e a 
desenhar a letra. Neste sentido a escola 
é uma escola da atenção, fenómeno que 
a indústria de programas é incapaz de 
suscitar (IDEM, p. 175). 
O devir a que nos vimos referindo não 
só impede a transmissão do saber, como 
provoca “uma procura de segurança 
acrescida: quanto mais o mundo é aquá-
tico, marítimo, flutuante, tanto mais osci-
la entre a calma e a tempestade e tanto 
mais a procura de segurança é maior”, 
de tal modo que podemos desdobrar a 
dupla globalização/fragmentação pelo 
par fluidez/segurança (MONGIN: 2004, 
p. 46).

2. A comunidade

Jean-Luc Nancy e Roberto Esposito são 
dois dos autores que vêm tematizando a 
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problemática da comunidade com mais 
originalidade e persistência. O primeiro 
destes autores afirma que “o testemu-
nho mais importante e mais doloroso 
do mundo moderno, aquele que talvez 
todos os outros testemunhos que esta 
época se encontra encarregue de assu-
mir, em virtude de não se sabe que de-
creto…, é o testemunho da dissolução, 
da deslocação ou da conflagração da 
comunidade”(NANCY: 1999, p. 11). Nes-
te contexto se percebe o título da obra 
citada (La communauté désoeuvrée). O 
segundo autor referido defende, como já 
vimos, que nada é mais exigido e anun-
ciado por uma conjuntura que alia, no 
seio de uma única e mesma época, a fa-
lência de todos os comunismos à miséria 
de novos individualismos (ESPOSITO: 
2000, p. 13).
A comunidade aparece-nos quase sem-
pre circunscrita a um determinado do-
mínio e assim encontramos as designa-
ções de comunidade filosófica, científica, 
cristã, primitiva, europeia, de base, fami-
liar, escolar, de falantes, comunicacional, 
virtual. Confrontamo-nos habitualmente, 
segundo Jean-Luc Nancy, com a consci-
ência da comunidade perdida, harmonio-
sa e inatingível,  consciência de origem 
cristã, exemplificada de todas as manei-
ras e em todos os paradigmas: família 
natural (NANCY: 2000, p. 29), cidade 
ateniense, república romana, primitiva 
comunidade cristã, corporações, comu-
nas ou fraternidades (IDEM, p. 31). 
A comunidade, mais do que uma expe-
riência que fazemos, é uma experiência 
que nos faz ser (IDEM, p. 67). A comuni-
dade é a raiz do pensamento, não sendo 
possível pensar fora dela, constituindo-
se ela mesma objecto do pensamento. 
Kant explicita o pressuposto de Rousse-
au que assume o carácter constitutiva-
mente comunitário do pensamento. Uma 

abordagem deste tema pode começar 
pelo confronto das filosofias destes dois 
autores, a de Rousseau e a de Kant: 
uma acentuando a vontade, outra a lei 
(ESPOSITO: 2000, p. 84), as duas es-
tão na origem da comunidade (IDEM, p. 
86). Outro enquadramento é o que en-
contramos em Hobbes e em Bataille: o 
primeiro, apresentando uma concepção 
do homem como um ser naturalmente 
enfraquecido e, por este facto, inclinado 
a compensar esta fraqueza inicial por 
uma prótese, uma protecção artificial; o 
segundo, explorando uma teoria da su-
perabundância de energia, universal e 
especificamente humana, destinada ao 
consumo improdutivo e à delapidação 
sem limites. Temos, de um lado, uma or-
dem governada pela lei da necessidade 
e pelo princípio do medo e, do outro, uma 
desordem confiada à implosão do desejo 
e à vertigem do risco (IDEM, p. 154).
Herman Parret organiza um notável livro 
(PARRET: 1991) com um conjunto de tex-
tos em torno de uma aproximação prag-
mática da comunidade, explicitando-nos 
os diversos princípios de estruturação 
desta comunidade em palavras. Este au-
tor começa por distinguir uma pragmáti-
ca contextual (que vai de Charles Peirce 
à tradição anglo-saxónica – com uma 
tendência para considerar, de um modo 
minimalista, a comunidade como um 
conjunto de factores psico-sociais) de 
uma pragmática enunciativa (presente 
na maior parte das correntes europeias, 
como tendência para enraizar a enuncia-
ção num sujeito cujo agir é constrangido 
pela existência das comunidades). Para 
ele, a comunidade de falantes não é to-
talmente dissociável da comunidade que 
pensa ou da comunidade que investiga 
a verdade ou do desempenho passional 
e articula-se com diversos sub-temas: 
comunicação, consenso e ruptura; indi-
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víduo, colectividade e sociedade. 
John Searle, no seu texto seleccionado, 
defende que à intencionalidade colectiva 
e à comunicação dos actos de fala pre-
existe um sentimento do nós (IDEM, p. 
7). Herman Parret considera que a este-
tização do estar em conjunto pode gerar 
uma verdadeira ética comunitária: criti-
cando ao mesmo tempo a ideia haber-
masiana de uma comunidade argumen-
tativa e consensual pela sua idealização 
e pelo seu esquecimento da dimensão 
estética (de aisthèsis e de afecto); o de-aisthèsis e de afecto); o de-aisthèsis
senvolvimento desta dimensão, em seu 
entender, dá lugar à elaboração de uma 
ideia de comunidade afectiva ou de sen-
sibilidade comunitária, na sequência da 
noção kantiana de sensus communis.
Labarrière defende que a comunidade é 
a forma ideal, o princípio operatório, que 
nos solicita na imediatez das condições 
societárias. A esfera da comunidade (pa-
rentesco, vizinhança, amizade) é a esfe-
ra de um viver em conjunto confiante e 
íntimo, oposto à esfera da sociedade do-
minada pela troca e pelo contrato. Para 
Michel Henry, a comunidade não é nem 
uma Ideia, nem um sentimento, mas 
repousa sobre o afecto que é a própria 
vida. Toda a comunidade é por essência 
afectiva e é como vivente que o sujeito 
entra em comunidade.
Um levantamento sucinto dos princípios 
de estruturação da comunidade em pala-
vras leva-nos a enumerá-los como sen-
do ou um fundamento cognitivo (John 
Gumperz), ou a oscilação entre o conflito 
e o consenso, entre agôn e irênè (Fran-
cis Jacques), ou a negociação das dife-
renças e a problematização e, a partir 
destas, a argumentação e a persuasão 
(Michel Meyer). Laruelle proporá que a 
comunidade científica se constrói a partir 
de um fantasma de identidade e de uni-
versalidade e que a comunidade filosófi-

ca se funda sobre processos de identifi-
cação. Jacques Poulain defende que o 
princípio de estruturação da comunidade 
em palavras é o jogo de identificação re-
cíproca.
Deixando a perspectiva pragmática pre-
sente no livro organizado por Parret, re-
ferir-nos-emos a Roberto Esposito, de 
quem se publica neste número de revista 
um texto e de quem começaremos por 
afirmar que aproxima comunidade, imu-
nidade e vida, percorrendo os principais 
autores da filosofia política ocidental, de 
Platão a Foulcault e a Agamben, passan-
do por Maquiavel, Hobbes, Nietzsche, 
Heidegger e Bataille. Parte da etimologia 
de communitas, centrando-se no termo 
munus de munus de munus com-munus. Munus diz-se Munus diz-se Munus
tanto do público como do privado e pode 
significar ónus (obrigação), ónus (obrigação), ónus officium (ofí-
cio, função) e donum (dom). O dom é 
obrigatório, porque um dom deve dar-se 
e não pode deixar de se dar. A comuni-
dade é assim um conjunto de pessoas 
unidas por um dever, uma dívida, uma 
obrigação de dar. Em Immunitas defen-Immunitas defen-Immunitas
de-se que imune é o que está dispensa-
do de uma obrigação, de um dever, de 
um munus.
Communitas relaciona-se com o Communitas relaciona-se com o Communitas munus
afirmativamente, immunitas negativa-immunitas negativa-immunitas
mente. Por isso, os membros da comuni-
dade caracterizam-se pela obrigação do 
dom e a imunidade implica a isenção de 
tal condição. A análise revela a exigência 
individual de protecção da vida tal como 
nos aparece na concepção moderna do 
individualismo e na preocupação auto-
protectora presente em todas as civili-
zações. A imunologia ultrapassa o seu 
âmbito médico para o âmbito sócio-cul-
tural ou jurídico a fim de prevenir todo o 
contágio real e simbólico. De onde quer 
que olhemos, do corpo individual ao cor-
po social, do corpo tecnológico ao corpo 
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de que vínhamos a falar se apresenta 
como algo complexo, esta complexidade 
aumenta quando nos situamos no mode-
lo informacional e Castells fornece-nos 
algumas indicações sobre este assunto 
(IDEM, pp. 190-196). Estas observa-
ções sociológicas não podem impedir a 
afirmação de que a comunidade virtual, 
mais do que debater-se com a questão 
da segurança, é ela mesma que fragiliza 
e destrói a imunidade dos indivíduos. 
A crise da comunidade escolar terá de 
ser confrontada com alguns princípios   
estruturantes da mesma, insiram-se eles 
numa perspectiva ontológica, pragmática 
ou imunológica. Este último oferece-nos 
uma boa entrada para analisar a comu-
nidade escolar a fim de lhe assegurar a 
necessária individuação, um efeito de 
elevação e o tratamento de alguns sinto-
mas. Diríamos que a individuação passa 
pela elevação e pelo tratamento sintomá-
tico. Num mundo plano, absolutamente 
privado de tudo (MATTÉI: 2006, p. 21), 
sem paraíso e sem inferno, a elevação 
debate-se com a queda e com alguns 
sintomas de que só a profissionalidade 
e a solidariedade poderão resultar.  Con-
cebemos estes dois conceitos (profissio-
nalidade e solidariedade) no âmbito se-
mântico de munus da munus da munus comunitas escolar: comunitas escolar: comunitas
de ofício, de obrigatório e de dom.

3. A segurança

O neuropsiquiatra Boris Cyrulnik refe-
re que “Os seres humanos estão de tal 
forma feitos que têm necessidade de um 
outro para se desenvolverem: aquilo a 
que chamamos uma figura de ligações. 
E são necessárias duas condições para 
desenvolver uma ligação segura: primei-
ro, é preciso que tenha medo; segundo é 
necessário que tenha uma base de se-

político, a imunidade aparece na encruzi-
lhada de todos os caminhos. O problema 
é que as exigências imunitárias necessá-
rias para defender a vida, levadas além 
de um certo limite, podem acabar com a 
própria vida. O conflito actual pode ser 
lido como o trágico ponto final de uma 
terrível crise imunitária surgindo da impli-
cação perversa das obsessões imunitá-
rias contrapostas e especulares: o inte-
grismo islâmico decidido a proteger até 
à morte a pretensão da pureza religiosa 
da secularização ocidental e o Ocidente 
empenhado em excluir o resto do plane-
ta dos seus bens em excesso.
Uma referência à comunidade virtual 
começará pela afirmação de que uma 
comunidade representa sempre uma 
forma de sociabilidade e a comunicação 
on-line introduz uma dissociação entre 
sociabilidade e localidade de tal modo 
que “novos e selectivos modelos de re-
lações sociais substituem formas de 
interacção humana limitadas territorial-
mente” (CASTELLS: 2004, p. 145). As-
sim, a sociabilidade baseada no lugar vai 
sendo de cada vez mais acompanhada 
da sociabilidade em rede e as comuni-
dades residenciais são de cada vez mais 
substituídas pelas comunidades virtuais. 
Neste sentido, propõe-se uma definição 
de comunidade para além da transcen-
dência da sua componente cultural inte-
grando-lhe também a função do apoio 
que cumpre para indivíduos e famílias, 
diversificando-lhe assim as suas moda-
lidades de acção: “As comunidades são 
redes de laços interpessoais que pro-
porcionam sociabilidade, apoio, informa-
ção, um sentimento de pertença e uma 
identidade social” (IDEM, p. 157). As co-
munidades espaciais baseavam-se em 
partilhar valores e organização social, as 
redes constroem-se de acordo com es-
colhas e grupos sociais. Se a imunologia 
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gurança. Se não tiver medo, não sofro, 
não tenho motivo para me ligar àquela 
mulher que é a minha mãe. Se não tenho 
base de segurança, estou todo o tempo 
em pânico. É a associação deste par de 
opostos que me vai ligar à minha mãe, 
ao meu pai, que me ajudam a superar os 
desafios”(CYRULNIK: 2006, p. 19). 
Esta dimensão psicológica da segurança 
com uma feição estruturante do indiví-
duo insere-se, por sua vez, numa cultura 
que cada vez mais se caracteriza, não já 
pelo ódio ou pela culpabilidade, mas pela 
ansiedade, pela frustração, pela decep-
ção, pela precaridade e pela inquietude, 
frutos de um mundo hiper-consumista e 
de uma sociedade hiper-moderna. Nesta 
sociedade, a tecnociência é simultane-
amente a instituição mais racional e a 
mais desestabilizadora das nossas refe-
rências, apresentando-se como o verda-
deiro motor da “revolução permanente” 
(LIPOVETSKY: 2006, pp. 20 e 101) e le-
vando-nos, a partir disto, a compreender 
a preocupação securitária referida ante-
riormente. 
A segurança é, todavia, um fenómeno 
demasiado complexo e preocupante 
para que fiquemos por aqui ou para que 
nos confinemos ao nível do pequeno 
mundo da nossa rua quando a geogra-
fia de algumas das ameaças é de difícil 
determinação territorial ou quando essas 
ameaças passam pelo terror e pelas tec-
nologias de transmissão. A ameaça ab-
soluta é anónima, não está ligada a qual-
quer Estado, basta entrar num sistema 
informático estrategicamente importante 
ou introduzir um vírus, a partir de qual-
quer sítio da terra, paralizando os recur-
sos económicos, militares e políticos de 
um país ou de um continente. Assistimos 
a uma alteração da relação entre terra, 
território e terror e esta alteração acon-
tece por causa do conhecimento, isto é, 

por causa da tecnociência que confunde 
a distinção entre guerra e terrorismo. 
Comparado com o que aconteceu a 11 
de Setembro, o futuro reservar-nos-á 
algo muito pior (BORRADORI: 2004, pp. 
166-167) e que poderá chegar através 
das redes informáticas, da utilização das 
incontroláveis nanotecnologias rivais mi-
crológicas dos micróbios e das bactérias. 
“O nosso inconsciente já está conscien-
te disso; já sabe disso, e é isso que é 
assustador”, adverte Derrida (IDEM, p. 
167). Para este autor, o terror define-se 
como “um crime contra a vida humana 
na violação das leis nacionais ou interna-
cionais implica ao mesmo tempo a dis-
tinção entre civis e militares (parte-se do 
princípio de que as vítimas do terrorismo 
são civis) e implica, ainda, um objecti-
vo político (para influenciar ou alterar a 
política de um país aterrorizando a sua 
população civil). Estas definições não 
excluem, portanto, o terrorismo de esta-
do” (IDEM, p. 168).
Os diversos agentes patológicos de que 
enferma a sociedade estão, segundo Ha-
bermas, relacionados com a velocidade 
que a modernidade a si se impôs e com 
a reacção defensiva suscitada pela des-
truição das formas tradicionais de vida. 
Para Derrida a reacção defensiva advém 
da própria modernidade e o terrorismo é 
o sintoma de uma perturbação auto-imu-
nitária que ameaça a vida da democracia 
participativa, bem como o sistema legal 
que a defende e a possibilidade de uma 
separação acentuada entre as dimen-
sões religiosa e secular. Este último au-
tor exorta a que lenta e pacientemente se 
continue à procura de uma cura (IDEM, 
p. 81). Encontramos aqui um pensamen-
to terapêutico que sugere o pensamento 
biopolítico ou imunológico como aquele 
que encontramos em Esposito e que nos 
aparece claramente em SloterdijK quan-
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do afirma que leva “tão longe o conceito 
de imunidade que podemos tratar sob 
esta rubrica sistemas de técnicas de se-
guros, sistemas jurídicos, terapêuticos, 
medicinais e biológicos. Ligam-se, en-
fim, a estes construções de imunidade 
semânticas, imaginárias e poéticas. A 
bio-imunidade, a tecno-imunidade assim 
como as prestações de imunidade politi-
cas, jurídicas e religiosas são recondu-
zidas a conceitos comuns e submetidas 
a uma análise de função comum. Assim 
nascem novas visões estimulantes sobre 
problemas aparentemente bem conheci-
dos” (SLOTERDIJK: 2003, p. 258).
Slavoy Zizek refere-se à teoria do que 
hoje se chama sociedade do risco, de-
signando alguns dos riscos que habitu-
almente se enumeram e que configuram 
sempre uma fraca probabilidade e con-
sequências catastróficas. A conjugação 
destes extremos impossibilita a estraté-
gia aristotélica clássica de evitamento 
desses extremos (o alarmismo pânico e 
a dissimulação da verdade) e, por con-
seguinte, impede que nos coloquemos 
numa posição racionalmente moderada 
(ZIZEK: 2006, pp. 109-113).
A sociedade do risco sofre de um impas-
se último que consiste no fosso escava-
do entre o conhecimento e a decisão no 
sentido de não se poder conhecer com 
certeza o resultado final da intervenção 
humana na natureza e na sociedade 
(IDEM, pp. 89 e 93).

 Conclusão

A escola é uma instituição social que de-
veríamos designar de comunidade e de 
comunidade segura. O que caracteriza 
a comunidade escolar e a imuniza é a 
sua capacidade efectiva de ensinar. Só a 
transmissão do conhecimento individua 

e preserva uma instituição social a que 
chamamos escola. Esta é uma institui-
ção cujo programa consiste no ensino 
ou, dito de outra maneira, é uma comuni-
dade cujo princípio estruturante consiste 
no facto de nela se ensinar e aprender e 
é nesta medida que ela contribui para a 
inserção social ou para a elevação dos 
indivíduos. Esta performatividade que a 
escola assegurava está ameaçada pela 
sociedade do espectáculo ou do escân-
dalo ou da telecracia que, como refere 
Sloterdijk, é uma sociedade decalcada 
da forma própria do circo romano como 
o primeiro teatro da crueldade (FINKIE-
LKRAUT/SLOTERDIJK: 2003, pp. 65-
66). O enfraquecimento da performativi-
dade das instituições está acompanhado 
da perda da capacidade de os indivíduos 
se construírem a si próprios, agora en-
tregues a si mesmos, fora dos antigos 
enquadramentos colectivos e religiosos. 
A elevação, como resultado do trabalho 
operado pelas instituições sociais na im-
plementação dos seus programas, está 
a ficar fora de cena. A modernidade que 
promovia a elevação do indivíduo aca-
bou por impedi-la ao mobilizá-lo para um 
mundo plano, desencantado, privado de 
Deus, de história e de justiça. O mal-es-
tar da modernidade provoca a crise da 
humanidade, da humanidade mundial, 
de tal modo que a crise da escola não é 
mais do que um dos lugares da geografia 
dessa mesma crise que atinge a ciência, 
a filosofia, as religiões monoteístas, a 
arte, a economia e a cultura.
O declínio dos programas das institui-
ções tradicionais vem acompanhado da 
atribuição à escola de um número cada 
vez maior de exigências. Alguém fala da 
familiarização da escola no sentido que é 
nela que os alunos gostam de estar ape-
nas porque o espaço familiar tradicional 
desapareceu em grande parte e já não é 
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um núcleo protector em relação ao qual 
a escola representava uma ruptura. Rup-
tura pertence à mesma rede conceptual 
de interrupção e a escola deverá consti-
tuir-se como uma espécie de interruptor 
perante determinadas epidemias tele-
cráticas que varrem todo o mundo e de 
todos fazem consumidores. Talvez, deste 
modo, o espaço escolar se redescubra 
como um espaço seguro e imune em que 
se transmite o espantoso legado cultural 
da humanidade. A escola deve instruir 
e deve educar. Não confundimos estes 
dois deveres, mas pensamos que se 
deve ultrapassar esta dicotomia. A escola 
transmite saberes, mas também exige al-
gumas regras institucionais próprias que, 
ao serem assumidas, cumprem a função 
de um programa de educação. E, quando 
falávamos de um ideal do povo, entende-
mos esse ideal numa perspectiva simul-
taneamente escolar e reguladora vertida 
numa política educativa acompanhada 
por uma crença no impossível.
Terminaremos com a utilização das pala-
vras de Lipovetsky que se socorre da fa-
mosa proposição 7 do livro IV de A Ética 
de Espinosa: “Uma afecção não pode ser 
reduzida ou suprimida, senão por uma 
afecção contrária e mais forte que a afec-
ção a reduzir.” Nesta linha, o objectivo 
maior que nos devemos fixar é oferecer 
aos indivíduos fins, tarefas capazes de 
mobilizar os seus afectos para além do 
consumível e não porque o consumo é 
um mal, mas porque ele é hiperbólico e 
não pode responder a todos os desejos 
de gozo imediato. Conhecer, aprender, 
criar, inventar, progredir, ganhar estima de 
si, ultrapassar-se são exigências ou ide-
ais que os bens de mercado não podem 
satisfazer (LIPOVETSKY: 2006, p. 107).   

*Docente do QND da Escola Secundária 
Vitorino Nemésio. 
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ESCOLA: ENSINO E COMUNI-
DADE*

Maria José Vaz Pinto**

“Não é possível educar sem ao mesmo tempo “Não é possível educar sem ao mesmo tempo “
ensinar: uma educação sem ensino é vazia e de-
genera com grande facilidade numa retórica emo-
cional e moral. Mas podemos facilmente ensinar 
sem educar e podemos continuar a aprender até 
ao fim dos nossos dias sem que, por essa razão, 
nos tornemos mais educados.”

Hannah Arendt, A Crise na Educação (1) 

“Se o ensino não se reduz à aprendizagem e à 
iniciação «é que o seu propósito não é o de for-
mar um técnico, um cidadão ou um crente, mas 
um homem. Se ele inicia o aluno não é para o 
integrar numa determinada comunidade nacional, 
profissional ou religiosa, mas para o fazer entrar na 
comunidade humana que transcende as épocas e 
as fronteiras».”

Olivier Reboul, citado por Renée Bouveresse (2) 

Enfrentada com o tema que me foi pro-
posto no âmbito da escola e para que-
brar a inércia dos começos, optei por 
consultar na enciclopédia Verbo qual o 
sentido dos vocábulos em causa. “Ensi-
no”: “É a acção educativa que, partindo 
do mestre, se dirige ao aluno para obter 
dele um crescimento intelectual através 
da interiorização de conceitos que o tor-
narão capaz de compreender a realidade 
do mundo em que vive. A actividade que 
se limita a transmitir noções que o aluno 
não interioriza, por estarem desligadas 
dos seus interesses, não é verdadeiro 
ensino. (...) O mero conhecimento de 
factos e de noções é estéril; a apreensão 
e aceitação do significado dos factos in-
tegrados na formação da pessoa é edu-
cação.” (3)  “Comunidade”: “Termo usa-
do sobretudo em psicologia social para 
designar o meio não psicológico, mas 

decisivo na origem de comportamentos 
ou acções, que reúne indivíduos com 
denominadores comuns: língua, meio 
geográfico, padrões, estatutos, etc. No 
entanto, não pode ser assimilado com a 
noção de‘grupo’ nem com a de ‘socieda-
de’.” (4)
Vou desenvolver a minha exposição em 
três momentos: 1. Escola e ensino; 2. Es-
cola e comunidade; 3. Escola e valores. 
Sem antecipar o teor da meta visada, o 
que pretendo fazer, hoje, é o elogio da 
homonoia (concórdia / pensar o comum) 
que, para os Gregos antigos (5),  consti-
tuía o esteio da convivência feliz, ou seja, 
pacífica e fecunda.   

1. Escola e ensino

O ensino é uma vertente da instrução, 
“trabalho intelectual que consiste na 
aquisição de conhecimentos necessá-
rios à vida”, pelo que falar de instrução 
é “falar da escola e dos professores”, se 
bem que não se possa forçar demasiado 
a nota “pois grande parte da instrução se 
adquire na arena da vida”! (6)  
Mas o professor “que comunica conhe-
cimentos, que instrui, não cumpre a sua 
missão se não se preocupa com uma ins-
trução que seja (...) educativa; não basta 
possuir conteúdos, é preciso criar hábi-
tos. A educação deve caminhar sempre 
a par da instrução”. Encontramos aqui 
algumas verdades sobejamente sabi-
das, mas que nos podem servir de pon-
tas do fio para intentar desenredar esta 
meada. Para lá da referência genérica 
ao que se aprende na escola e ao que 
se aprende na vida, há uma tónica que 
incide sobre o nexo entre a apropriação 
dos conteúdos do ensino por parte do 
aluno e a capacidade de “compreender a 
realidade do mundo em que vive”, esta-
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belecendo como que uma ponte entre os 
interesses do aprendiz e os resultados 
obtidos com vista ao sucesso. Ora preci-
samente no telejornal de sábado, 24 de 
Fevereiro último, fazia notícia o facto de 
que os alunos portugueses estavam na 
cauda dos restantes países no que toca 
à motivação para os estudos, sendo a 
reportagem acompanhada por elucida-
tivas entrevistas a alguns adolescentes 
que testemunhavam nesse sentido. Não 
viam relação imediata entre os peno-
sos esforços impostos pela escola e “o 
ganhar dinheiro”, sendo incontestáveis 
como modelos de êxito o “top” da música 
em voga ou o Cristiano Ronaldo! Obvia-
mente generalizações precipitadas po-
dem induzir a erro. No entanto, o que me 
interessou foi comparar estas informa-
ções da nossa actualidade mais recente 
com as considerações que, há cinquenta 
anos, Hannah Arendt fazia no escrito inti-
tulado A Crise da Educação, (7) publica-
do em 1957, reportando-se aos sintomas 
inquietantes detectados na vida america-
na, no que respeita à respectiva situação 
pedagógica. Passo a resumir alguns tó-
picos que julgo particularmente significa-
tivos. À questão de saber “por que razão 
o Joãozinho não sabe ler” ou à questão 
mais geral de apurar “porque é que os 
níveis escolares da escola americana 
básica permanecem tanto aquém dos 
níveis médios actuais de todos os países 
europeus” a resposta não consiste em 
dizer que o país é ‘jovem’ e não alcançou 
ainda os padrões da ‘velha’ Europa. Para 
lá das dificuldades inerentes à educação 
de uma sociedade de massas, Arendt 
enfatiza o abandono do “senso comum” 
como índice mais preocupante da re-
ferida crise, (8) apontando entre outros 
factores a ilusão emergente do pathos
do “novo” que produziu as mais sérias 
consequências: permitiu, nomeadamen-

te, que “a mistura de modernas teorias 
educativas, (...) numa espantosa salga-
nhada de coisas com sentido e sem sen-
tido, revolucionasse todo o sistema da 
educação sob a bandeira do progresso!” 
(9)  E, no plano mais concreto, denuncia 
três pontos que se lhe afiguram cruciais: 
a quebra do exercício da autoridade dos 
adultos (pais e professores) em relação 
aos jovens, (10) a conversão da pedago-
gia numa ciência “do ensino em geral”, 
desligando-se “da matéria a ensinar”, 
(11) e, por fim e não menos pernicioso, 
substituir o ‘aprender’ pelo ‘fazer’, com o 
primado do lúdico sobre o esforço metó-
dico (12). 
A importância atribuída ao ensino/ ins-
trução num opúsculo de há meio século 
(1957) não perdeu peso e oportunidade 
na actualidade (2007) em que nos deba-
temos com o insucesso escolar e com o 
abandono precoce da escolaridade. Para 
problemáticas complexas não há respos-
tas fáceis nem “vias rápidas” de solução, 
mas as linhas gerais defendidas por par-
te de alguns dos que se empenham no 
terreno indicam, pelo menos, a recupera-
ção do tal senso comum que nos permite 
vislumbrar melhores expectativas para 
o futuro. Destaco, das conclusões apre-
sentadas por Nuno Crato, (13)  algumas 
ideias gerais com as quais me encontro 
em total sintonia: “Julgamos que o ensi-
no não precisa de reformulações drás-
ticas nem de reviravoltas pedagógicas 
revolucionárias”, urgindo, antes, “cen-
trar forças nos aspectos essenciais do 
ensino, ou seja, na formação científica 
de professores, no ensino das matérias 
básicas, na avaliação constante e na va-
lorização do conhecimento, da disciplina 
e do esforço” (14). Sublinha ainda algo 
de muito importante, prestando justiça 
aos combates aparentemente inglórios 
de tantos dos nossos colegas: “Os bons 
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professores sabem o que se deve fazer 
e tentam fazê-lo. Se muitas vezes não o 
fazem mais e melhor, essa limitação não 
se lhes deve. Deve-se sim às imposições 
avulsas do Ministério, aos currículos des-
conexos, aos maus manuais escolares, a 
um ambiente de desrespeito pela cultura 
e pela educação” (15). 
Retomando o que foi dito: o ensino/
aprendizagem dos saberes e o das vá-
rias modalidades de ‘saber-fazer’ visam 
preparar os jovens para fazerem face 
aos diversificados desafios hodiernos 
e serem os agentes responsáveis pela 
nova ordem de coisas que cada geração 
protagoniza. Ensino e educação estão 
intimamente ligados. O que se aprende 
na escola? O que se aprende na vida? 
Como se articulam o pequeno mundo da 
família e da escola com o grande mun-
do em que se vem a desenrolar a nossa 
existência? Os Gregos usavam a pala-
vra paideia para dizer “educação”, (16)  
na dupla dimensão de “instrução” e de 
“formação”, abrangendo nas suas ricas 
conotações a ideia de “cultura”. Esta per-
mite-nos passar à abordagem mais deti-
da do segundo tópico antes enunciado.

2. Escola e comunidade

Nos estádios pedagógicos referidos por 
Kant, (17)  os cuidados na primeira in-
fância com a nutrição e subsistência da 
criança associam-se desde logo à apren-
dizagem da disciplina, mediatizada pela 
obediência às regras da comunidade 
em que o desenvolvimento do indivíduo 
se processa, e essa fase tem, na óptica 
do filósofo, uma influência determinante 
em todas as posteriores aquisições (18).  
Se é certo que o homem só se torna ho-
mem através da educação, é por demais 
sabido que a educação pressupõe a in-
serção na sociedade, a qual por sua vez 

implica uma matizada teia de relações. 
Na ordem natural das coisas, a primeira 
comunidade é a família, sendo a esco-
la, enquanto comunidade, um prolonga-
mento da casa e uma antecipação do 
mundo, sem ser uma coisa nem outra. 
Assim, segundo Hannah Arendt, “nor-
malmente é na escola que a criança faz 
a sua primeira entrada no mundo. Ora, a 
escola não é, de modo algum o mundo 
nem deve pretender sê-lo. A escola é an-
tes a instituição que se interpõe entre o 
domínio privado do lar e o mundo, de for-
ma a tornar possível a transição da famí-
lia para o mundo. Não é a família mas o 
Estado, quer dizer, o mundo público que 
impõe a escolaridade. Desse modo, rela-
tivamente à criança, a escola representa 
de certa forma o mundo ainda que o não 
seja verdadeiramente” (19).  
Não é qualquer sociedade, mero soma-
tório de indivíduos, que ascende ao es-
tatuto de “comunidade”. A própria noção 
iuclui a organicidade pela qual a multipli-
cidade de elementos intervenientes no 
todo e as respectivas diferenças não obs-
tam à ajustada articulação do uno e do 
múltiplo. Como o nome indica, o que faz 
uma comunidade são os elos comuns; 
no que diz respeito à polis (cidade-Esta-polis (cidade-Esta-polis
do), por exemplo, o que a constitui como 
comunidade é a politeia, conjunto de ci-
dadãos, e conjunto de normas comuns, 
ou constituição, que os define como tais 
e a que os mesmos se submetem (20).  
Dito por outras palavras, toda a comuni-
dade pressupõe uma ordem comum que 
lhe dá unidade.
No plano da educação humana é artifi-
cial introduzir clivagens rígidas entre os 
diversos domínios de experiência (priva-
do / público), assim como são indissoci-
áveis os aspectos cognitivos e os afecti-
vos /emocionais no desenvolvimento do 
indivíduo. Sabemos como a primeira for-
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mação afectiva condiciona a possibilida-
de de qualquer outra aprendizagem bem 
sucedida e como, nos subsequentes 
trâmites escolares, os distintos factores 
se interligam (21).  De modo análogo, é 
incorrecto separar na busca de sabedo-
ria (philosophia) dos primeiros sábios as 
preocupações teoréticas, movidas pela 
inquirição dos ‘porquês’, e as preocupa-
ções práticas, atinentes ao desejo de vi-
ver bem e de maneira feliz. O que é pró-
prio das coisas humanas é certamente a 
interdependência dos múltiplos vectores 
e a temporalidade em que decorre todo 
o devir.
Recuo aos primórdios mais arcaicos e 
prestigiados da nossa herança espiritual 
comunitária para dar a palavra a Heraclito 
de Éfeso (séculos VI – V a.C.), enquanto 
arauto da relevância da unidade: “Dando 
ouvidos ao Logos, não a mim, é avisado 
concordar em que todas as coisas são 
uma.” (...) “Por isso, é necessário seguir 
o comum; mas se bem que o Logos seja Logos seja Logos
comum, a maioria vive como se tivesse 
uma compreensão particular” (22). 
Limito-me, no âmbito desta breve pales-
tra, a sublinhar algumas notas destes 
fragmentos. Para Heraclito, o sábio é 
o que se dá conta da unidade das coi-
sas. Esta não é evidente, alude, antes, 
àquela “conexão invisível mais forte do 
que a visível”,  que gosta de se ocultar, 
que ama esconder-se (23).  Para captar 
essa unidade imanente às incessantes 
mudanças, a ordem que é o Logos, é 
preciso esforço. Impõe-se conhecer o 
comum porque tudo sucede segundo 
essa norma: o comum é a lei que rege to-
das as coisas. O Logos é racionalidade, Logos é racionalidade, Logos
é harmonia (conciliação proporcionada 
de todos os contrários). Embora o Logos
seja o comum, a maioria vive segundo 
pontos de vista privados: prefere “deixar 
andar”, vive acordada como se estivesse 

a dormir (24).  Assim o Logos constitui o Logos constitui o Logos
fundamento de todas as leis, e estas são 
para os homens o mesmo que as mura-
lhas são para a cidade (25). 

3. Escola e valores

O que são os valores? Correspondem a 
sentir “que algumas coisas valem a pena, 
que certos fins merecem em si mesmos 
ser protegidos, que certas esferas de ac-
tividade, certas formas de vida, são in-
trinsecamente desejáveis e capazes de 
dar à vida um preço e um sentido” (26).  
Educação e instrução não são o mesmo: 
“A construção da personalidade e a aqui-A construção da personalidade e a aqui-
sição de um sistema de valores estão no sição de um sistema de valores estão no 
próprio coração do processo educativo,próprio coração do processo educativo,
contrariamente à instrução que se limita 
a transmitir saberes.” (27)
Chegamos ao núcleo principal do que 
gostaria de partilhar convosco. 
Primeiramente, permito-me evocar um 
dos textos mais famosos de Platão- o 
mito contado por Protágoras no diálogo 
platónico homónimo (28).  O que está 
em discussão é esclarecer se a excelên-
cia (a virtude / a aretê) pode ou não ser 
ensinada. O sofista Protágoras diz que 
sim, e defende a sua posição recorrendo 
sucessivamente ao referido mito e a um 
logos (discurso argumentado). logos (discurso argumentado). logos
Trata-se da condição da espécie humana 
em relação às demais espécies de seres 
vivos e da distribuição de dons com que 
foram respectivamente apetrechadas 
para conseguirem sobreviver. Epimeteu 
tomou à sua conta essa tarefa e, numa 
primeira etapa, procedeu à atribuição 
de dons naturais a todas as classes de 
animais. Mas o quinhão que coube aos 
seres humanos tornou-os particularmen-
te desprotegidos no que toca à luta pela 
vida. Prometeu, que teve o encargo de 
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vigiar o desempenho do irmão, procurou 
corrigir o anterior desequilíbrio de forças 
e compensar a fragilidade dos homens, 
roubando na Acrópole dos deuses o fogo 
sagrado e a arte de Hefesto e dotando a 
espécie humana com o domínio das téc-
nicas. Contudo, esta segunda interven-
ção resultou inoperante. Só vivendo jun-
tos, os homens se defendiam dos muitos 
perigos exteriores que os ameaçavam 
e logravam a divisão de trabalho exigi-
da pela actividade técnica; mas os peri-
gos interiores (as lutas e as rivalidades) 
punham em risco permanente qualquer 
sociedade. Então, Zeus mandou Hermes 
levar a cabo uma terceira distribuição de 
dons- o respeito (aidôs) e a justiça (dikê), 
sendo estas dynameis ou disposições dynameis ou disposições dynameis
morais concedidas a todos, como condi-
ção sine qua non da possibilidade de se 
estabelecerem entre os homens os elos 
de amizade (de philia), sem os quais não 
se torna realizável a convivência políti-
ca.
Destaco da narrativa platónica alguns 
aspectos, nomeadamente os pressupos-
tos éticos de toda e qualquer comunida-
de. Ressalto, ainda, que a amizade ou 
philia tem, no contexto da cultura clássi-
ca, uma abrangência muito maior do que 
na acepção moderna, sendo a dita philia
a virtude política condicionante das res-
tantes disposições cívicas. Nessa pers-
pectiva, a verdadeira amizade implicava 
por seu turno determinados requisitos de 
carácter ou de atitude, como os já refe-
ridos sentido do respeito (honra, pudor) 
e da justiça (29),  ou a reciprocidade no 
tratamento do outro como o próprio eu 
(30).  A amizade apresenta-se, por con-
seguinte, como uma forma de excelência 
cívica que radica no processo continuado 
de se conhecer a si mesmo e aos outros 
e de assumir o reconhecimento do seu 
próprio valor e do valor dos outros. Não 

obstante a amizade aristotélica, na sua 
vertente mais perfeita, se cingir à relação 
entre sábios ou homens bons, as metas 
apontadas abriam-se teleologicamen-
te a todos aqueles que nas suas vidas 
buscavam a sabedoria. Ressalta, assim, 
a vocação universal para o que é em si 
mesmo desejável e digno de amor. 
De facto, a questão mais premente que 
se põe, aqui e agora, na escola e no 
mundo, é a educação e não há educa-
ção sem valores (31).  Sendo esta uma 
temática que é “como um mar sem fun-
do”, limito-me a seleccionar dois tópicos, 
frente aos quais me posiciono valora-
tivamente: a ideia de tolerância versus
relativismo; o elogio da concórdia versus
razão instrumental.

3.1. A ideia de tolerância versus re-versus re-versus
lativismo

“Com que valores se deve comprometer 
a educação, uma educação laica, não 
confessional, que forme o carácter mais 
autenticamente humano?” (32). 
Para pôr a questão em moldes sucintos, 
vivemos de facto num mundo em que 
existem múltiplas maneiras de entender 
e de sentir as coisas, diferentes crenças 
e diferentes sensibilidades, no plano dos 
indivíduos e no plano das sociedades, 
marcados por heranças culturais hetero-
géneas. Isso determina um incontestável 
pluralismo de valores.
A ideia de tolerância envolve abertura e 
respeito pelos pontos de vista dos outros, 
mas de modo nenhum significa abdicar 
de convicções próprias e da defesa dos 
valores que estruturam o projecto pesso-
al de vida de cada ser humano. A tolerân-
cia não acarreta, pois, fazer tábua rasa 
da comensurabilidade de valores e admi-
tir que “tudo é possível”, na inexistência 
de princípios ou padrões universais. O 
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educador não pode deixar de transmitir 
valores, porque tudo o que somos, dize-
mos, fazemos, está impregnado de va-
lores, implicitamente assumidos, e todas 
as escolhas pressupõem um “melhor” e 
um “pior”. Ao “ensinar a aprender” e a 
“aprender a aprender”, o educador inten-
ta fomentar nos educandos o discerni-
mento e a independência do juízo (33).  
Tarefa razoável ou utopia? (34) 

3.2. O elogio da concórdia versus
razão instrumental

A dignidade da pessoa radica para Kant 
na autonomia do uso prático da razão. 
Dito por outras palavras, a pessoa é 
valiosa como um fim em si mesma, na 
medida em que pensa por si e age racio-
nalmente. A liberdade consiste no poder 
agir por respeito pela lei moral, auto-le-
gislada pela própria razão. Se a dimen-
são ética da acção advém da “vontade 
boa”, ou seja da intenção de escolher em 
conformidade com o dever e por dever, 
no concernente à determinação dos con-
teúdos, Kant apelava para a formulação 
dos deveres como imperativos que são 
fins em si mesmos e susceptíveis de uni-
versalidade (35).  “Pessoas” e “coisas” 
divergem radicalmente de estatuto: en-
quanto as primeiras são fins, as coisas 
são instrumentos.
Nos nossos dias, na denominada “era 
da ciência e da tecnologia”, saturada 
de modelos de eficácia ligados à instru-
mentalização de pessoas e de coisas, os 
critérios dominantes derivam do pragma-
tismo: são variáveis e adstritos a circuns-
tâncias particulares. A racionalidade ins-
trumental assenta no primado da estra-
tégia, resultando a avaliação dos “meios” 
do critério contingente e flutuante que 
comanda a ordenação dos “fins” (36). 

A concórdia significava, na tradição gre-
ga, uma realidade de outro tipo. São 
sugestivos os fragmentos de Antifonte 
que fazem o elogio da dita homonoia: 
“Efectivamente a concórdia parece ser o 
maior bem para as cidades e nestas, a 
maior parte das vezes, as assembleias 
dos anciãos e os homens mais eminen-
tes exortam os cidadãos a viverem em 
concórdia entre si; e, em toda a parte, na 
Hélade, a lei determina que os cidadãos 
jurem viver em concórdia e, em toda a 
parte, prestam este juramento. Julgo que 
isto sucede não a fim de que os cidadãos 
dêem preferência aos mesmos coros, 
nem a fim de que elogiem os mesmos 
tocadores de flauta nem a fim de que elo-
giem os mesmos poetas nem para que 
se comprazam com as mesmas coisas, 
mas para que obedeçam às leis.” (37)  
A concórdia produz bons frutos no pla-
no público e no plano privado, torna as 
cidades fortes e prósperas e as casas 
bem administradas. A ideia de concórdia 
é explicitada, na sequência de um ex-
certo de Jâmblico que integra o mesmo 
fragmento: “ A concórdia, como a própria 
palavra indica, compreende em si mes-
ma reunião, partilha e unidade de formas 
semelhantes de pensar.” Partindo deste 
significado, estende-se ao foro político 
e ao foro doméstico. Mas envolve como 
pressuposto algo de muito importante 
e significativo: “compreende também o 
acordo que cada um tem consigo mes-
mo: na verdade quem é governado por 
um só pensamento e por uma só disposi-
ção está em concórdia consigo mesmo, 
mas quem está em discórdia consigo 
mesmo e tem ideias divergentes fica di-
vidido...” (38)
Esta noção não era estranha em outras 
fontes que alimentam o universo espiritu-
al dos nossos antepassados helénicos. A 
harmonia pitagórica, descoberta a partir 
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da teoria da música, está constantemen-
te presente em Platão (39) e configura 
o paradigma da saúde, aplicado à defi-
nição da justiça, na polis e na alma indi-polis e na alma indi-polis
vidual (40).  Quanto a Aristóteles (41),  a 
amizade mais autêntica só existe entre 
pessoas de bem, o que implica que haja 
padrões comuns, cognitivos e éticos, 
possibilitantes dessa associação. A ética 
não é objecto de ciência; na sabedoria 
prática, que preside a todos os assuntos 
humanos, busca-se o respeito pela justa 
medida e joga-se a aventura de arriscar 
pelo melhor.   
Resta-me, em termos de balanço, re-
tomar o que afirmei no começo quanto 
à eventual fecundidade de revisitar os 
“antigos” para viver os tempos presentes 
(42). A paideia enquanto tal (formação 
/cultura) convida-nos a um esforço que 
decorre na totalidade da existência e da 
história pessoal de cada um. A educação 
só se torna efectiva na mobilização con-
junta de educadores e de educandos, no 
âmbito de comunidades edificadas na 
apropriação lúcida e consentida de valo-
res comuns. A relevância da amizade, na 
acepção antes referida, como requisito 
da possibilidade de convivência cívica, 
remete-nos para a renovada consciência 
do que todos sabemos e muitas vezes 
esquecemos: para crescer bem é preci-
so aprender a gostar de si mesmo e dos 
outros, a respeitar limites, a obedecer a 
regras e a honrar compromissos. O que 
parece redundante é na verdade difícil, 
pois envolve a já aludida mediação da 
escola entre a primeira formação dos 
afectos e da disciplina, que cabe à famí-
lia, e o exercício pleno da cidadania, que 
releva do Estado. Na escola concentram-
se pelouros e responsabilidades reforça-
damente delicados e densos, mas é nes-
se horizonte que importa hoje responder 
criativamente às interpelações decisivas 

relativas à viabilização das nossas espe-
ranças (43). 

*Conferência proferida na ESVN, no dia 
28 de Fevereiro, no âmbito da semana 
cultural “Nemesianas”
**Professora  Doutora da Universidade 
Nova de Lisboa.
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pré-intelectual do seu ser, nos seus hábitos, nas suas 
emoções, nos seus sentimentos. E esta educação pre-
cede toda a instrução.
(22) - Cf. Heraclito, DK 22 B 50, 2, G.S. Kirk, J. E. Ra-
ven, M. Schofield, Os Filósofos Pré-Socráticos, trad. de 
Carlos Alberto Louro Fonseca, Lisboa, Fundação Ca-
louste Gulbenkian, 1994 (4ª ed.), p.193.
(23) - Cf. ibid., p.199, Heraclito, DK 22 B 54: “Uma co-
nexão invisível é mais poderosa que uma visível”; e B 
123: “A verdadeira constituição das coisas gosta de se 
ocultar” (physis kryptesthai philei).
(24) - Cf. ibid.,pp. 213 e 193: oposição entre o sono e o 
estado de vigília, frags. DK 22 A 16 e B 1.
(25) - Cf. ibid., p. 219, Heraclito, DK 22 B 44: “O povo 
deve combater pela lei, como se das muralhas da sua  
cidade se tratasse.”
(26) - Cf. Constantin Xypas, Éducation et Valeurs, Ap-
proches plurielles, Paris, Anthropos,1996, p.2.
(27) - Ibid.  O sublinhado é meu.
(28) -  Platão, Protágoras, 320 c-322 d. Cf. Sofistas: 
Testemunhos e Fragmentos, tradução de Ana Alexan-
dra Alves de Sousa e Maria José Vaz Pinto, introdução 
e notas de Maria José Vaz Pinto, Lisboa, Imprensa Na-
cional-Casa da Moeda, 2005.
(29) -  Platão, Protágoras, 322 c.
(30) - Cf. Aristóteles, Ética a Nicómaco, livros VIII e IX.. 
Sobre o conceito de amizade, veja-se Jean-Claude 
Fraisse, Philia, La notion d’ amitié dans la philosophie 
antique, Paris, Vrin, 1984; Jacques Follon et James 
McEvoy, Sagesses de l’ amitié, Anthologie de textes 
philosophiques anciens, Paris, Éd.du Cerf, 1997; e 
Gaëlle Fiasse, L´autre et l’ amitié chez Aristote et Paul 
Ricoeur, Louvain-Paris, Éd. Peeters, 2006.  Esta última Ricoeur, Louvain-Paris, Éd. Peeters, 2006.  Esta última Ricoeur
reporta-se à obra de Paul Ricoeur, Soi-même comme 
un autre, Paris, Seuil, 1990. 
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(31) - Toda a educação é normativa: acerca do assunto, 
cf.Victoria Camps, Los valores de la educación, Madrid, 
Anaya, 1994; Adela Cortina, Ética mínima,Introducción 
a la filosofía práctica, Madrid, Tecnos, 2003 (8ª ed.); 
Anne-Marie Drouin-Hans, Éducation et utopies, Paris, 
Vrin, 2004; Josep M. Esquirol, El respeto o la mirada 
atenta, Una ética para la era de la ciencia y la tecnolo-
gía, Barcelona, Gedisa, 2006; Olivier Reboul, Les va-
leurs de l’éducation, Paris, PUF, 1992.
(32) - Victoria Camps, Los valores de la educación, op. 
cit., p.3. 
 (33) - Assim, “para alguns educadores a educação mo-
ral, no sentido da aquisição da autonomia de juízo, rele-
va do paradoxo: ou bem eles transmitem as suas con-
vicções e os seus próprios valores e não há autonomia, 
ou bem renunciam a tal, a fim de deixar liberdade ao 
educando, mas então não pode haver educação” (Cf. 
Constantin Xypas, Éducation et valeurs, op. cit., pp.2-
3). Veja-se, nessa colectânea, o estudo sobre Alain e a 
importância dada à formação da liberdade do juízo no 
processo educativo (ibid.,pp.79-88).
(34) - A questão não é de hoje (“a excelência pode ou 
não ser ensinada?”), e a resposta está em aberto. 
(35) - Cf. Kant, Fundamentação da Metafísica dos Cos-
tumes, trad. de Paulo Quintela, Lisboa, Ed. 70, 2005; e 
Crítica da Razão Prática, trad. de Artur Morão, Lisboa, 
Ed. 70, 1994. 
(36) - Veja-se Adela Cortina, em Ética mínima, op. cit, 
o cap. 7, intitulado “Concordia o estrategia? Una moral 
para nuestro tempo” (ibid., pp.161-176). 
(37) - Cf. DK 87 B 44 B. A concórdia, descrita em termos 
encomiásticos, exige que os homens se comprometam 
por juramento a respeitar as leis enquanto tais, o que, 
segundo Antifonte, constitui o cerne da superioridade 
dos Gregos em relação aos bárbaros. Não se trata da 
plasticidade mediante a qual assimilam diferentes con-
teúdos, respeitando os nomoi de diferentes povos, mas nomoi de diferentes povos, mas nomoi
da obediência às leis, no plano formal da adesão ao 
universalismo da paideia que caracteriza os Gregos.
(38) - Ibidem.
(39) - Platão, República, VI, em especial 497 d-500 e.
(49) - Ibid., IV, 444 c-e.
(41) -  Aristóteles, Ética a Nicómaco, VIII-IX, em espe-
cial  VIII, 3, 6-9, 1156 b  7-34. 
(42) - Nos “tempos presentes” das nossas vidas de pro-

fessores e de alunos, em que os temas da “indisciplina” 
e da “violência” adquirem contornos preocupantes nal-
gumas escolas, contribuindo para a urgência de reflectir 
conjuntamente sobre questões ditas de “segurança”.
(43) - A racionalidade e a esperança estão na ordem 
do dia: cf. Jean Ladrière, L’Espérance de la Raison, 
Louvain/Paris, Éditions Peeters, 2004; e Bernard Feltz, 
Michel Ghins (dir), Les Défis de la Rationalité, Actes du 
Colloque Organizé par L’Institut Supérieur de Philoso-
phie à l’occasion des 80 ans de Jean Ladrière, Louvain/
Paris, Éd. Peeters, 2005.
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CIBERESPAÇO E COMUNIDA-
DES VIRTUAIS

Gonçalo Simões *

O céu não está a desabar. Sob cer-
tos aspectos, o tempo nunca esteve 
tão bom. É preciso é ter um baróme-
tos aspectos, o tempo nunca esteve 
tão bom. É preciso é ter um baróme-
tos aspectos, o tempo nunca esteve 

tro novo para perceber a diferença.
 Steven Johnson, 2006

É necessário começar por afirmar a di-
ficuldade de apreender e delimitar todo 
o sentido do tradicional conceito de 
“comunidade”, porque a base territo-
rial, o grupo social, o interesse comum 
ou a nacionalidade já não constituem 
condições necessárias para uma ca-
racterização comunitária. As referências 
clássicas ruíram e hoje já não podemos 
usar a mesma bitola para compreender 
fenómenos cuja essência é diversa: “as 
nossas estruturas teóricas tradicionais 
para compreender esses processos são, 
em muitos aspectos, lamentavelmente 
inadequadas” (Slevin, 2002).
Estão a surgir novos mecanismos e fe-
nómenos de associação humana, novas 
formas de solidariedade e de identidade 
e mudanças significativas das formas so-
ciais do espaço e do tempo. Quotidiana-
mente a informação disponível na rede 
cresce exponencialmente. Quotidiana-
mente alargamos o nosso círculo de re-
lações, interagimos com mais pessoas, 
passamos a pertencer a novos grupos e 
fazemos novas amizades. Há, nos tem-
pos que correm, uma interacção social 
crescente, dir-se-ia mesmo desmedida. 
As novas tecnologias não só a permitem 
e favorecem como a estimulam. 
O ciberespaço, onde cada qual chega e 
usa um know-how específico, transfor-know-how específico, transfor-know-how
mou-se num meio de actividade social 

prática, proporcionando novas formas 
de associação humana. O acesso ao 
conhecimento democratiza-se cada vez 
mais. Constroem-se e partilham-se sa-
beres, gratuitamente. A participação ins-
titucionalizou-se como uma nova forma 
de estar. Nas novas comunidades as pa-
lavras de ordem são: discute e partilha. 
Há fóruns para todos os gostos e sobre 
todas as coisas. Toda e qualquer interro-
gação ou dúvida é susceptível de ser ra-
pidamente respondida, e sem preço. Os 
conteúdos estão na rede. O problema, 
na maior parte das vezes, é a dificuldade 
de encontrarmos o que queremos.
O trabalho em equipa e o trabalho em 
rede configuram novos modos de estar, 
que matizam o laboral com o lúdico, e 
onde a tolerância e o diálogo parecem 
ter arrais assentes, apesar de, por ve-
zes, despontarem certos laivos de fun-
damentalismo. Cultiva-se o sentido de 
pertença, embora através de identidades 
dispersas em muitos eus. 
A web 2.0 veio facilitar o acesso, a cola-
boração, a partilha. A comunicação, nas 
suas vertentes síncrona e assíncrona, 
ganhou uma dimensão incomensurável. 
Há contactos de natureza diversa e para 
todos os gostos: formais, informais, de 
negócios, de trabalho, de prazer e de la-
zer (jogar on-line tem hoje em dia uma 
expressão que vale a pena realçar, sendo 
um fenómeno a merecer mais atenção).
As fronteiras temporais e espaciais di-
luíram-se, e vive-se essa magia da ubi-
quidade que nos coloca em todo e em 
nenhum lugar e tempo. Reina um cos-
mopolitismo tendencialmente civilizado, 
de cariz axiológico. Partilham-se experi-
ências, projectos, modos de ser, de estar 
e de saber. Encontramo-nos, como diz 
Castells (2005) “num novo estágio” e “vi-
vemos num mundo predominantemente 
social”.
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Nomes como Second life, Youtube, hi5, 
blogs, distanciam-se daquilo que tra-
dicionalmente foram e continuam a ser 
as webpages ou o MIRC/MSN, e cons-
tituem indícios de algo que existe mas 
que ainda não se percebe bem em que 
sentido é que vai evoluir, nem o que 
pode ocasionar. Serão símbolos de no-
vas dimensões? Anunciam a suprema-
cia da imagem/vídeo sobre o texto, ou o 
fascínio do virtual em detrimento do real? 
São vestígios de novas identidades, de 
necessidade de audiências, ou de outras 
formas de participação e visibilidade? 
Que realidades é que ocultam? Que rea-
lidades desvendam?
Por outro lado, fenómenos como o open 
source e a wikipedia vêm colocar-nos 
uma outra série de interrogações. Como 
explicar a existência destas realidades 
e o seu sucesso? O que prenunciam? A 
“bondade” dos seus autores, a primazia 
da colaboração, ou o princípio do fim de 
um certo tipo de negócio?
A tudo isto acresce uma dimensão lúdi-
ca, de fruição, de produção e partilha de-
sinteresseiras, que certamente os mais 
perspicazes profetas da desgraça não 
conseguiram prever: nem sempre são o 
dinheiro ou o negócio os motores do de-
senvolvimento.
Se à partida tudo isto parece constituir 
uma mais valia, acarreta também mais 
incertezas e angústias: não só há mais 
informação para analisar, como é cada 
vez mais difícil destrinçar o trigo do joio, 
quer em termos da informação disponí-
vel quer de relações que estabelecemos. 
Não é fácil perspectivar o sentido e o rit-
mo das consequências do que está em 
marcha. 
Hoje, o mundo é outro e a epistemolo-
gia de outrora já não permite enquadrar, 
de modo satisfatório o devir da realida-
de. No lugar das certezas de antanho 

encontramos as incertezas do presente 
e de um porvir, cujo ritmo e sentido não 
vislumbramos nem controlamos. Parece 
urgente entender o que se está a pas-
sar, pois isso contribui para desenvolver 
“novas maneiras de lidar com o risco e a 
incerteza” (Slevin, 2002).
Tornou-se evidente que a cibercultura 
produz novas formas de associação hu-
mana e estas, por sua vez, influenciam 
o desenvolvimento daquela. A conse-
quência torna-se causa e vice-versa, 
numa inextricável simbiose. Para Lévy, 
P (1990). “As técnicas não determinam 
nada (…) mas ao definirem em parte o 
ambiente ou os condicionamentos ma-
teriais das sociedades, ao contribuírem 
para estruturar as actividades cognitivas 
dos colectivos que as utilizam, elas con-
dicionam o devir do grande hipertexto”.
Para Cardoso (2006) “o ciberespaço não 
é um espaço de isolamento, é um espaço 
de confirmação, de diásporas e de pro-
vocação”. Assim, encontramo-nos num 
tempo e num espaço de confirmação e 
afirmação de identidades e de partilhas 
(com base em interesses, em proximida-
de ou em distintas afinidades), de união 
de quem está distante, mas também um 
local de protesto.
É no interior do ciberespaço que surgem 
novas realidades, as comunidades vir-
tuais. “A expressão comunidade virtual 
designa um conjunto de pessoas que se 
reúnem por meio da Internet de acordo 
com interesses ou valores comuns (por 
exemplo uma paixão, um passatempo, 
uma profissão). O objectivo da comuni-
dade é criar valor a partir das trocas en-
tre os membros, por exemplo, partilhan-
do astúcias, conselhos, ou simplesmente 
debatendo um assunto” (1). 
Mais importante do que tentar defini-las, 
é procurar conhecê-las a partir de um 
conjunto diversificado de características 



32 Pensar a escola

que lhes estão associadas, das quais se 
destacam: a abertura ou universalidade, 
na medida em que não existe um controle 
selectivo de acesso e, por isso, qualquer 
pessoa que tenha acesso à Internet pode 
aceder; a simultaneidade, pois o acesso 
pode ser feito por todos ao mesmo tem-
po; a ausência de controlo, pelo simples 
facto de que ninguém controla a activida-
de de ninguém; a expansividade, como 
consequência das duas características 
anteriores, da abertura e da inexistência 
de controlo. 
Daqui resulta não só que o conteúdo cres-
ce constantemente, de modo caótico, re-
dundante e exponencial, mas também o 
facto de a informação que a comunidade 
produz não pertencer aos utilizadores.
A descentralização e a ausência de hie-
rarquias são dois outros aspectos que 
importa referir, e que dizem respeito quer 
à tecnologia quer às pessoas. Não há um 
centro em termos de suporte técnico, não 
há ninguém que tenha a veleidade de se 
constituir como “chefe”. Tudo e todos se 
encontram ao mesmo nível. Não há um 
poder estabelecido e centralizador; há 
sim uma capacidade de promoção e de 
acção.
O facto de se poder aceder à comunidade 
em qualquer lugar e a qualquer momen-
to, desde que existam os meios de aces-
so à Internet, confere-lhe um carácter de 
omnipresença e de ubiquidade.
A comunidade virtual é fruto da activida-
de dos que nela participam. Alimenta-se 
da participação dos seus membros que 
por sua vez origina interacção, na medi-
da em que a opinião de cada um é sem-
pre posta em confronto com a de todos 
os outros e vice-versa. Daqui deriva um 
crescimento exponencial de informação, 
que produz a necessidade de se criarem 
processos e mecanismos de tratamento 
dessa mesma informação, sendo a ges-

tão dos arquivos um factor pedagógico 
de primeira ordem.
Se por um lado se gera um sentimento de 
pertença, que é importante para dar coe-
são ao grupo, por outro, a existência da 
comunidade encontra-se dependente da 
participação dos seus membros. Pode-
se estar ligado sem se estar presente e 
existe a possibilidade de cada um se tor-
nar um actor do processo e não um mero 
espectador passivo. A interacção social 
cresce e traduz-se numa nova ética das 
relações, na medida em que se verifica 
um respeito colectivo que não se confi-
na só ao plano das intenções, mas que 
tem a ver com o modo como as regras se 
concretizam.
À partida, quando uma comunidade se 
cria, encontra-se vazia, não tem nada. 
Na sua génese é ela que decide sobre 
o que vai escrever, e qual é o assunto 
que lhe dá sentido e razão de ser. São as 
pessoas que decidem a fisionomia e as 
funções da comunidade virtual. A facilida-
de de construção e de desenvolvimento 
leva a que a tipologia das comunidades 
virtuais seja ilimitada.
O facto de a comunicação se poder fa-
zer em tempo real (de modo síncrono) ou 
em tempo diferido (de modo assíncrono), 
através da Internet, tem implicações di-
versas. Por exemplo, num processo de 
ensino e aprendizagem, passa a apren-
der-se quando, onde e como quisermos. 
O eixo central deste processo desloca-se 
do professor para o aluno e para o uso da 
tecnologia. O professor assume o papel 
de formador, de dinamizador de percur-
sos de aprendizagem.
A focalização passa a fazer-se não so-
bre o ensino mas sobre a aprendizagem; 
esta pode acontecer em qualquer lugar 
e em qualquer momento; o aluno tem 
uma grande margem de autonomia para 
gerir o seu percurso de aprendizagem; 
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os recursos são variados e flexíveis; a 
avaliação tem uma função reguladora da 
aprendizagem; existe uma atmosfera de 
cariz colaborativo, onde a mediação tem 
um lugar de destaque.
Nas novas realidades que agora se con-
figuram, com base numa maior democra-
tização no acesso à tecnologia, a apren-
dizagem está aí ao alcance de um clique, 
acessível de um modo muito mais fácil 
e amigável, apesar de se continuarem a 
verificar profundas assimetrias. 
No que concerne à tecnologia, as ferra-
mentas são mais, mais variadas, mais 
acessíveis, melhores e mais fáceis de 
usar. Proporcionam-nos não só uma in-
vejável dose de ubiquidade, como nos 
permitem gerir onde, quando e o ritmo da 
aprendizagem. 
A tecnologia funciona aqui sempre como 
mediadora entre quem ensina e quem 
aprende, facilitando-nos a aprendizagem, 
e por conseguinte, a vida. A interacção é 
um elemento e um meio, que é crucial 
neste processo.
A tradicional visão dicotómica entre o 
mundo virtual e o mundo real carece de 
novos enquadramentos, devendo ser 
perspectivados não como realidades 
concorrentes, mas como complementa-
res e parceiras, numa saudável permea-
bilidade. Como dizia Turkle já em 1996, 
(citado por Slevin 2002): “podemos usar 
as comunidades que construímos dentro 
das nossas máquinas para aperfeiçoar as 
que existem fora delas”. Certamente que 
esse seria um contributo inestimável que 
as comunidades ditas virtuais poderiam e 
deveriam prestar às comunidades reais.
A história, parafraseando Castells (2005), 
está apenas a começar.

* Docente do QND da Escola Secundária 
Vitorino Nemésio. 

(1)- http://www.commentcamarche.net/web/commu-
nautes-virtuelles.php3
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Tu - O primado da relação na 
arte médica segundo Francis-
co Sanches

Adelino Cardoso*

“A ti cabe agora julgar acerca dis-
to: aquilo que te parecer bom,
 acolhendo cordialmente, e não 
rasgues hostilmente o que te 
parecer mau, pois seria ímpio ba-
ter em quem tenta ser útil.
Aplica a tua inteligência. Se algu-
ma coisa sabes, ensina-me:
muito agradecido te ficarei.” 

Apresentação

O cepticismo é frequentemente olhado 
de um modo sobranceiro, como se se 
tratasse de um desvio da boa norma fi-
losófica, uma espécie de bizarria da ra-
zão. Será mesmo assim? Sem dúvida 
que a pretensão de verdade é inerente 
ao exercício da razão, o próprio cepticis-
mo não prescinde de uma argumenta-
ção muito forte em favor das suas teses. 
Efectivamente, a relação com a verdade 
pode assumir formas díspares, que não 
exclusivamente a sua apropriação pelo 
sujeito. “Agitar a verdade” (p. 65), à ma-
neira céptica, é um bom estilo de pensar, 
que, muito longe de desnaturar a razão, 
se revela como uma terapia indispensá-
vel ao desenvolvimento da racionalida-
de, impedindo-a de se instalar em ideias 
feitas e de se enredar num circuito fecha-
do. É o que procurarei mostrar ao longo 
do trabalho.
Francisco Sanches (1550-1621), uma 
das figuras marcantes do pensamento 
médico-filosófico renascentista, é um 

exemplo da fecundidade do cepticismo. 
A sua obra emblemática, Que nada se 
sabe (Quod nihil scitur), de 1581, pro-
cede a um questionamento radical do 
modelo tradicional de saber, ao mesmo 
tempo que desenvolve um esforço notá-
vel de fundação da arte médica, isto é, 
da medicina na sua dimensão prática.
O que se me afigura verdadeiramente 
admirável é o acento posto na relação 
médico-doente. Na abordagem de San-
ches, o médico encontra-se em face de 
um ser individual que é afectado de uma 
maneira única por determinada afecção, 
a vivência da qual faz parte intrínseca da 
doença. Trata-se de um fenómeno huma-
no total, que põe em jogo não só a parte 
afectada, mas a totalidade do eu que a 
experiencia. Por conseguinte, a arte mé-
dica realiza o encontro entre duas sub-
jectividades irredutíveis. Em tom muito 
vigoroso, o Médico-Filósofo demarca-se 
da tendência a objectivar o corpo afecta-
do e, por via dele, o próprio doente. Ao 
proceder assim, o autor situa-se na con-
tracorrente da orientação predominante 
na sua posteridade imediata, em que se 
dá a emergência do paradigma meca-
nicista. QNS revela, pois, uma enorme 
frescura e actualidade, interpelando o 
olhar distanciado e objectivador que ain-
da persiste numa franja significativa dos 
clínicos que nos assistem. 

Duvida comigo

A dúvida é um requisito da investigação, 
já que a procura de algo novo envolve o 
questionamento de ideias feitas sobre a 
temática em causa. De facto, o progres-
so ou a inovação não se faz apenas por 
acumulação, mas também por crítica e 
reformulação do saber estabelecido. 
Aquilo que, sob este aspecto, distingue 
o cepticismo é o carácter sistemático da 
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dúvida, instituindo-a como o operador 
básico do labor científico. Na Carta ao 
leitor, Sanches começa por justificar a 
necessidade da dúvida para todo aque-
le que quer verdadeiramente satisfazer 
o desejo de saber. De facto, segundo 
o autor, o saber transmitido pela Esco-
la e pela tradição revelava-se incerto: 
“Passava em revista as afirmações dos 
passados, sondava o sentir dos vivos: 
respondiam o mesmo; nada, porém, que 
me satisfizesse. Algumas sombras de 
verdade, confesso, me entremostravam 
alguns; mas não encontrei uma só que 
com sinceridade e de uma maneira ab-
soluta dissesse o que das coisas devía-
mos julgar” . Em face de um panorama 
tão sombrio, o nosso Bracarense não se 
acomoda e procede a um questionamen-
to radical dos princípios basilares da ci-
ência: “Levava as minhas investigações 
até aos primeiros princípios. Iniciando aí 
as minhas reflexões, 
quanto mais penso, 
mais duvido: nada 
posso compreender 
bem. Desespero. 
No entanto, persisto” 
(Ibidem).  
Em Sanches – 
como, de resto, nos 
cépticos em geral 
– a dúvida não é 
propriamente um es-
tado de espírito, mas 
uma operação para 
a qual ele convida o 
leitor: “duvida agora 
comigo: exercitemos 
juntos o engenho” 
(p. 64). A questão 
que ocorre é se esse 
convite tem um al-
cance meramente 
retórico, visando 

suscitar no auditório uma disposição fa-
vorável, algum modo de afinidade, ou se 
tem um sentido mais forte e genuíno, de 
um exercício a desenvolver em conjunto. 
Muito explicitamente: o outro vai ou não 
acompanhar o desenrolar de QNS? Ele 
está no cerne da inteligibilidade da obra 
ou é um elemento extrínseco? 
A questão é tanto mais pertinente quanto 
o autor se vira para dentro de si mesmo 
como única via ajustada da investigação, 
o seu verdadeiro método: “Voltei-me en-
tão para mim próprio; e pondo tudo em 
dúvida como se até então nada se tives-
se dito, comecei a examinar as próprias 
coisas: é esse o verdadeiro meio do sa-
ber” (Ibidem). As dificuldades inerentes à 
via escolhida saltam à vista: como abrir 
a subjectividade ao outro e às coisas? 
De facto, a natureza da subjectividade 
é intrinsecamente problemática: trata-se 
de uma abertura ao exterior ou de uma 

interioridade fecha-
da sobre si mesma? 
Há, em Sanches, 
uma comunida-
de subjectiva ou 
estamos perante 
um individualismo 
fragmentário, que 
dissolve o vínculo 
comunitário? Na 
interpretação que 
proponho, Sanches 
teve a percepção 
aguda de que o eu 
se constitui no inte-
rior da relação com 
o outro. Será essa a 
hipótese orientado-
ra do trabalho: o eu 
é despertado para 
si mesmo pela pre-
sença interpeladora 
de um tu.  
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Cogita

A articulação entre filosofia e medicina é 
crucial no desenvolvimento de QNS: “o 
caminho irei buscá-lo à arte médica, de 
que sou professor: da especulação filo-
sófica vêm os seus princípios” (p. 66).  
QNS fornece-nos a reflexão de um filó-
sofo sobre os fundamentos da arte mé-
dica. Convém ter presente que é esse o 
ponto de focagem da obra, se bem que o 
seu alcance seja mais vasto. 
A pergunta que, desde logo, mobiliza o 
esforço do autor é esta: “o que se deve 
entender por ciência”? Tendo como mo-
delo Sócrates, qualificado como “homem 
sábio e justo” (p. 74), o autor questiona 
a concepção aristotélica de ciência que 
vigorava no seu tempo, designadamen-
te entre os médicos, não deixando de, 
oportunamente, fazer um reparo crítico 
sobre a reminiscência platónica, que ca-
ricaturiza . 
No seu estilo insuperavelmente incisivo, 
o Médico-Filósofo manifesta o seu apre-
ço pela obra de Aristóteles, acusa a tra-
dição aristotélica de se limitar a glosar o 
Mestre, esquecendo-se de interrogar a 
natureza e indica a noção aristotélica de 
ciência, entendida como uma competên-
cia que se adquire através do exercício 
da demonstração: “Que nos diz a esse 
respeito Aristóteles? Como Aristóteles foi 
um subtilíssimo investigador da Nature-
za, e é seguido pela maior parte dos fi-
lósofos, em vez de analisarmos as opini-
ões de todos, basta-nos examinar a dele: 
lutar contra todos era entregarmo-nos a 
um trabalho infindável e afastarmo-nos 
da Natureza, como eles fazem. Ora o 
que diz ele? Diz que a ciência é o hábito 
adquirido por meio de demonstração” (p. 
70). 
A crítica é a de que esta concepção é um 
jogo de palavras que não diz nada: “Não 

compreendo. Acho péssima essa defini-
ção: é definir uma coisa obscura por ou-
tra mais obscura ainda. Assim enganam 
os homens” (70). Segue-se a desmonta-
gem das subtilezas lógico-retóricas da 
escolástica aristotélica, que induzem em 
erros e falácias. 
QNS é uma obra demolidora. O seu in-
teresse, porém, não está tanto na crítica 
do paradigma aristotélico-escolástico de 
ciência, mas na originalidade da propos-
ta aí apresentada. Não obstante a ciên-
cia versar sobre o indivíduo e não o ser 
em geral, ela é una do ponto de vista dos 
seus procedimentos. Na formulação do 
autor: “Uma ciência basta a todo o mun-
do, e a ela não lhe basta o mundo todo” 
(p. 78). 
O que é, então, a ciência? Não “um 
amontoado de conclusões”, mas per-
cepção ou sentimento dos fenómenos 
que ocorrem no interior de cada um. Na 
linguagem sanchesina: “a ciência nada 
mais é que uma visão interna” (Ibidem). 
Visão interna, isto é, percepção ou senti-
mento de si e dos seus próprios estados: 
“em ti próprio podes experimentar (expe-
rire)” (p. 79). De facto, esse é o reduto 
que melhor resiste à dúvida: não uma 
ideia, por muito luminosa que seja, mas a 
operação em que, sob o modo da acção 
ou da paixão, eu estou envolvido. Ora, a 
primeira e mais imediata das nossas ac-
ções e onde passividade e actividade se 
combinam admiravelmente é o pensar. 
Assim, depois de afirmar a superioridade 
do conhecimento empírico (experiência 
externa) sobre o conhecimento lógico-
discursivo, pergunta Sanches: “Ora pela 
sensação conhecer-se-á perfeitamente 
alguma coisa?”. A resposta é elucidativa: 
“De modo algum, pois uma coisa que se 
deve conhecer com perfeição não deve 
ser conhecida por intermédio doutra, 
mas deve o próprio cognoscente conhe-
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cê-la imediatamente por si mesma” (p. 
114). Em termos muito explícitos, pode 
ser conhecido de um modo imediato tudo 
aquilo que é objecto de experiência in-
terna: “todas as coisas internas, com a 
própria inteligência, que todavia são fei-
tas, ou existem sem o auxílio dela, como 
a vontade, a memória, o apetite, a ira, o 
medo, e as outras paixões, e qualquer 
outra coisa que seja interna, e que, pela 
própria inteligência, é conhecida imedia-
tamente per se” (p. 112). 
A experiência imediata de si é única e in-
transmissível naquilo que faz dela uma 
experiência própria e, no entanto, ela é 
também um modo de abertura ao outro 
e de comunicação com ele: a expressão 
facial e gestual bem como a expressão 
verbal não são a tradução de um senti-
mento que lhe preexiste de algum modo, 
mas são parte intrínseca do modo como 
as experiencio. Não há emoção pura, in-
dependente da sua expressão, esta faz 
parte da própria emoção, que tem na ex-
pressividade uma das suas característi-
cas fundamentais.
Do ponto de vista metodológico, qual o 
procedimento mais ajustado à elabora-
ção de uma ciência dos fenómenos in-
ternos do eu: descrever os seus próprios 
estados, de certo modo objectivando-os 
e pondo-os à consideração do outro? 
Não é essa a via seguida pelo nosso Fi-
lósofo-Médico, que, em vez de afirmar a 
suficiência de um eu, apela à subjectivi-
dade do outro: “O que resta? O remédio 
extremo: pensa tu próprio em ti (tu tibi 
ipse cogita)” (p. 86). A relação com o 
outro é constitutiva do meu eu: tu e eu 
dão-se um pelo outro. O dado primordial 
é a sua copertença originária, no seio de 
uma comunidade intersubjectiva. 

Como te sentes?

A concepção de ciência como percepção 
de si no quadro de uma relação dialógi-
ca, centrada no ponto de vista do outro, 
elucida o sentido da arte médica e, es-
pecificamente, o modo de relação en-
tre médico e doente. Na formulação de 
Sanches, o médico é um artista do sentir 
(sensualis artifex), que não se coloca na 
posição de observador neutro do órgão 
ou parte corporal afectada, prestando 
atenção à singularidade do outro como 
unidade. Com efeito, é o todo psicosso-
mático que respira, se move, sente, pen-
sa e quer: “Tudo aquilo que um animal 
faz ou sofre, como composto o faz ou so-
fre, não sendo só esta parte que age ou 
sofre. Logo, a saúde e as doenças são 
do animal todo, ainda que a sua origem 
proceda ora da alma ora do corpo. Por 
isso, a ira e a inveja são paixões do ani-
mal inteiro, e não da alma, como alguns 
disseram” .
Na esteira de Hipócrates, o primeiro cri-
tério no exercício da arte médica expri-
me-se pela pergunta matricial: “Como te 
sentes?” . A atitude do médico é sentir 
com o doente: “Houve alguns médicos 
que afirmaram que o médico, para ser 
perfeito, devia sofrer todas as doenças, 
pois só assim poderia formar delas um 
juízo exacto; e essa opinião não se pode 
considerar inteiramente tola, embora 
nesse caso fosse preferível não ser mé-
dico. Efectivamente como é que há-de 
formar um juízo exacto acerca da dor 
aquele a quem nunca doeu nada? Diag-
nosticamos e curamos melhor nos outros 
as dores e as doenças que experimenta-
mos em nós mesmos. Como é que um 
cego, ou um sujeito de vista defeituosa, 
há-de proferir uma sentença justa acer-
ca das cores, ou um sujeito meio surdo 
acerca dos sons, ou um paralítico acerca 
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das qualidades tácteis?” (p. 124).  Será 
exagerado pretender que o bom médico 
deveria sofrer todas as doenças, o que, 
em qualquer caso, deve realçar-se é que 
a dimensão afectiva é parte intrínseca do 
cuidado médico. 

* Docente do QND da Escola Secundária 
Vitorino Nemésio. 

Notas

(1) - F. SANCHES, Que nada se sabe, in IDEM, Obra 
Filosófica, Lisboa, IN-CM, 1999, p. 147. Esta obra será 
referida como QNS.  
(2) - QNS, p. 63.
(3) - Visando a teoria platónica segundo a qual saber é 
recordar, escreve: “Para mim, não há dúvida de que até 
os cães se recordam, pois não há muito que eu proposi-
tadamente bati num, que depois disso ladra todas as ve-
zes que me vê, lembrando-se certamente das pancadas; 
mas quem dirá que os cães sabem?” (p. 81).    
(4) - F. SANCHES, Comentário ao livro de Aristóteles Da 
Longevidade e da Brevidade da Vida, in IDEM, Obra Filo-
sófica, IN-CM, 1999, p. 232.
(5) - Acerca deste tópico, vide M. S. MARQUES, A Medi-
cina enquanto Ciência do Indivíduo. Tese de doutoramen-
to. Lisboa, Faculdade de Medicina, 2002, pp. 213-215. 
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VIOLÊNCIAS NAS ESCOLAS

Carlos Santos*

1. Os professores, os alunos, as direc-
ções escolares, os ministérios da edu-
cação e as próprias escolas, entendidas 
enquanto comunidades escolares, estão 
permanentemente a construir regras so-
ciais para que as suas actividades sejam 
reguladas, a coesão social se mantenha 
e os comportamentos dos seus membros 
sejam vigiados.
BURNS (2002), no seu Prefácio à edi-
ção portuguesa, demonstra que são os 
grupos sociais e as instituições que in-
tervêm determinantemente na produção, 
reprodução e observação do cumpri-
mento das regras sociais quando afirma: 
“os actores, num domínio institucional 
particular, orientam-se pelos sistemas de 
regras que têm legitimidade no contexto 
em que se encontram e utilizam-nos para 
estruturar, coordenar e regular as suas 
interacções sociais. Tal sistema de re-
gras consiste num conjunto de relações 
sociais, gramáticas de papéis, “regras de 
jogo”, etc., que especificam, em maior ou 
menor extensão, quem pode ou deveria 
participar e quem é excluído, quem pode 
ou deveria fazer o quê, quando, onde, 
como e em relação a quem. Isto é, o 
sistema organiza categorias específicas 
de actores ou de papéis, face-a-face uns 
com os outros, e define os seus direitos e 
obrigações, incluindo regras de coman-
do e de obediência…”. 
São assim construídas linguagens pró-
prias, códigos de conduta, leis e os res-
pectivos sistemas de vigilância. 
O facto do papel dos professores, histori-
camente, ter sido relevantemente consi-
derado, a sua relação com as famílias ter 

sido essencialmente de cooperação e a 
acção política do Ministério da Educação 
ter estado centrada nos profissionais de 
ensino, fez esquecer que a escola sem-
pre foi constituída por grupos e culturas 
diversos, onde “os conflitos se visuali-
zam como inerentes ao funcionamento 
da instituição e onde se reconhecem a 
diversidade de interesses” IANNI e PÉ-
REZ  (1996: 122) 
Este habitus (Cf. BOURDIEU (1989) habitus (Cf. BOURDIEU (1989) habitus
centralizou e uniformizou a construção e 
interpretação das normas no Ministério, 
na Escola e nos professores que funcio-
naram como um todo corporativo.
As dinâmicas da intervenção democráti-
ca promoveram, entretanto, outros acto-
res sociais com capacidade para intervir 
na construção de normas e regras nas 
escolas, nomeadamente, os grupos in-
formais, as famílias e as associações de 
estudantes e pais, entre outros.
Estamos, assim, perante a construção 
de tantas regras sociais quantos os gru-
pos e instituições intervenientes e, inevi-
tavelmente, perante o mesmo número de 
desviâncias e sanções. 

2. É nesta nova relação de poder entre 
os intervenientes da comunidade esco-
lar, que surgem novas expectativas, no-
vos papéis sociais, alterados estatutos 
sociais e evidenciadas novas conflituali-
dades, que as escolas e os professores 
privilegiam, por vezes, as normas for-
mais e a estabilidade, em detrimento da 
construção de uma cultura e de um clima 
organizacional que promovam um bom 
ambiente e uma participação activa de 
todos os intervenientes.
É neste contexto que se pode também 
falar de violência nas escolas.
A questão conceptual imediata é a utili-
zação do termo “violência”, no singular! A 
questão não é despiciente. Deve utilizar-
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se o termo “violência” quando o referente 
de significação é o fenómeno social. Mas, 
verifica-se que ele é utilizado quando se 
abordam situações concretas. Como se 
apenas houvesse uma! 
Recorra-se, por exemplo, à classifica-
ção elaborada por CHESNAIS (1981), 
que considera três tipos de violência nas 
escolas: a violência física, onde inclui a 
violência sexual e as agressões contra 
as pessoas que ponham em causa a 
sua vida, saúde ou liberdade; a violência 
económica que está relacionada com os 
prejuízos no património, como são exem-
plo o furto e o vandalismo; e a violência 
simbólica, onde se incluem a violência 
institucional ou institucionalizada e a do-
minação não legitimada. Facilmente se 
infere que as representações sociais de 
violência pouco coincidem com a classi-
ficação deste e de outros autores. Isto é, 
reduz-se a complexidade do fenómeno, 
desvalorizando, por exemplo, os atenta-
dos à liberdade e eliminando a violência 
simbólica presente nas interacções entre 
desiguais, permanente para além do es-
paço e do tempo da sua génese, obser-
vável, mas não evidente, eficaz nos seus 
objectivos e eficiente nos meios. 
Contribui também para a construção de 
uma representação social da violência a 
ideia, que se tem formado ao longo dos 
tempos, de que a Escola é um espaço 
de paz e harmonia, quer devido à pureza 
e inocência das crianças e jovens, quer 
devido à capacidade de intervenção pe-
dagógica eficaz do seu corpo docente. 
Nada de mais errado! Nem as escolas 
são ilhas sociais que não reflectem os 
valores e práticas sociais da sociedade 
global, nem a competência pedagógica 
dos professores pode responder eficaz-
mente ao problema.
Não podemos esquecer, como afirma Mi-
riam Abramovay no prefácio do livro de 

ORTEGA e DEL REY (2002), que “a es-
cola reflecte tensões, frustrações e pro-
blemas que ocorrem do lado de fora dos 
seus muros e que interferem negativa-
mente na vida da comunidade” e o “que 
é caracterizado como violência varia em 
função do estabelecimento escolar, do 
status de quem fala (professores, pais, 
directores, alunos…), da idade e prova-
velmente do sexo”. ABRAMOVAY  (2002: 
45).
As concepções acerca das violências 
nas escolas estão, portanto, assentes 
em mitos, valores e em processos de 
divulgação, determinadas por códigos 
penais e pelos dados quantitativos pro-
venientes das informações policiais, que 
a comunicação social habitualmente 
amplifica, reduzindo o fenómeno da vio-
lência nas escolas a um mero conjunto 
de dados estatisticamente observáveis, 
contabilizáveis e generalizáveis.
Esta tendência está presente, também 
na opinião pública, quando se analisa 
o inquérito sobre a violência, aplicado 
pela Euroexpansão em 1990 e cita-
do por LOURENÇO (1992), quando as 
duas principais medidas propostas pela 
população inquirida para diminuir a vio-
lência são: “combater a droga e o álcool” 
e “maior policiamento – mais polícias”, 
enquanto que as duas menos referidas 
são: “dar mais apoio aos jovens” e “me-
nos violência na televisão” .
A objectividade aparente assim conse-
guida alimenta os media e os discursos 
políticos pré-eleitorais e contribui para 
uma representação social da violência 
que aceita e exige uma intervenção cada 
vez mais securitária das instituições.
Esta percepção é também utilizada por 
escolas e professores, que promovem a 
ideia do aumento da frequência de actos 
violentos dos alunos sobre os professo-
res, integrando, por vezes, aí a indiscipli-
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na e as incivilidades, eliminando, quase 
por completo, as violências dos profes-
sores sobre os alunos ou as práticas vio-
lentas entre pares. 
Produz-se assim uma cultura escolar bu-
rocrática que acentua os canais formais 
do processo comunicativo baseados na 
hierarquia, isto é, baseado nos poderes 
ou nas autoridades pedagógicas, discipli-
nares ou administrativas que os profes-
sores ainda detêm. Contudo, quando fo-
rem inevitavelmente contestadas, como 
convém à boa convivência democrática 
e à evolução das instituições, facilmente, 
essa contestação será designada como 
violenta ou anti-social, como as demais 
formas de inconformismo.
A presença dos diversos grupos de alu-
nos e encarregados de educação e, 
paradoxalmente, a sua ausência efec-
tiva, veio contribuir para arredar os pro-
fessores e demais actores escolares de 
um desempenho e de uma intervenção 
que poderiam ter um papel fundamental, 
quer na prevenção de violências, quer 
na resolução de incivilidades ou indisci-
plinas, cujos conceitos, neste momento, 
se confundem ou são peremptoriamente 
confundidos pelos próprios professores, 
como resposta, a maior parte das vezes 
inconsciente, à sua percepção de ausên-
cia progressiva de autoridade e deterio-
ração do seu estatuto social. 
Perante o exposto, estamos perante vá-
rias formas de violência física, económi-
ca e simbólica observada e interpretada 
diferentemente por actores sociais diver-
sos, que necessariamente obriga a que 
se trate desta problemática no plural. 
Quer porque os actos são múltiplos, quer 
porque os actores são diversos.

3. As violências manifestam-se nas es-
colas quando aí permanece um clima 
de conflito assente, essencialmente, em 

problemas de convivência e em deficien-
tes relações interpessoais.
Contribuem para este clima de conflito 
escolar a construção unilateral de nor-
mas e regras pelos grupos que detêm a 
sua dominância em interacções específi-
cas, seja ela dos Conselhos Executivos, 
dos alunos ou professores.
Registem-se, a este propósito, duas si-
tuações: a indisciplina na sala de aula e 
o bullying.
Como toda a actividade social necessita, 
como vimos, de regras, também para o 
trabalho na sala de aula a regulação é 
imprescindível.
A questão que deve ser motivo de refle-
xão e debate é a seguinte: em que valo-
res assentam essas regras ou normas?; 
e de que modo são produzidas?
Na maior parte das vezes as regras na 
sala de aula são fundamentadas em 
princípios ou valores, como o rendimen-
to escolar, a hierarquia, a obediência e 
a competição, centrando, assim, todo o 
trabalho pedagógico no ensino e no pro-
fessor, promovendo um inconformismo 
legítimo e a falta de motivação de alguns 
alunos, o que, decerto, contribuirá para 
aumentar a indisciplina, que poderá, em 
última instância, terminar em actos vio-
lentos, para com a escola, o professor 
ou os colegas mais frágeis de modo a 
aumentar a sua auto-estima entretanto 
diminuída. 
Estão assim criadas as condições para 
um clima conflitual na sala de aula, onde 
o desânimo profissional do docente tam-
bém impera, com repercussões mais ou 
menos imediatas nos grupos de perten-
ça, na escola e na sociedade.
As pressões externas e as expectati-
vas sociais exigem que estes valores 
estejam, sem dúvida, presentes na ela-
boração das regras. Contudo, deverão 
acrescentar-se-lhes outros, como, por 
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exemplo, o respeito mútuo, a liberdade 
de expressão, a cooperação, o diálogo, a 
inclusão e a participação democrática.
O processo é outro aspecto importan-
te da construção das regras na sala de 
aula.
Sem pôr em causa as suas competên-
cias funcionais, cada professor deverá 
colocar à discussão as regras que consi-
dera indispensáveis à prossecução dos 
seus objectivos, demonstrar que cada 
regra cria um potencial desvio, inevita-
velmente sancionável, e que elas são 
claramente apreendidas na sua formula-
ção e no seu alcance.
Por exemplo, como demonstra AMADO 
(2002), explicitar que gritos, barulhos e 
confusão são desvios às regras da co-
municação verbal; risos, olhares e postu-
ras impróprios são desvios às regras da 
comunicação não-verbal; as brincadei-
ras e deslocações não autorizadas são 
desvios às regras da mobilidade; e que a 
falta de pontualidade e a falta de material 
são desvios às regras do cumprimento 
de tarefas.
O debate sobre estas regras e compor-
tamentos relacionados com os alunos ou 
outros relacionados com os professores, 
como por exemplo, ser assertivo, ser 
tolerante, exercer a autoridade e nunca 
o autoritarismo, não evidenciar atitudes 
persecutórias, não repercutir na classifi-
cação opiniões divergentes, entregar tes-
tes ou trabalhos em tempo pedagogica-
mente útil, definir a existência, ou não, de 
trabalhos de casa, torna-se fundamental 
para que, depois da sua aceitação, este-
jam criadas condições para o enriqueci-
mento das relações interpessoais, para 
a redução de tensões emocionais, para 
a resolução eficaz de eventuais conflitos, 
para a construção de um clima de con-
vivência e, por consequência, para um 
reforço da autoridade do professor.

Convencionou-se chamar bullying aos bullying aos bullying
casos de maus-tratos persistentes, siste-
máticos e intencionais dos “mais fortes” 
sobre os “mais fracos”.
“Trata-se do problema do abuso ou da 
prepotência social; um tipo de vincu-
lação interpessoal evidentemente per-
verso, que é frequente em instituições 
fechadas, que se dotam de disciplinas 
muito rígidas e de modelos gerais de 
atitudes sociais baseadas no exercício 
injusto do poder…” ORTEGA e DEL REY 
(2002:34).
 Apesar de em vários países e por di-
versos autores, o bullying, físico (atacar 
fisicamente outro aluno, roubar ou danifi-
car os seus pertences), o bullying verbal bullying verbal bullying
(chamar nomes, desafiar ou ameaçar) 
ou o bullying indirecto (espalhar rumores bullying indirecto (espalhar rumores bullying
pejorativos e excluir socialmente) serem 
considerados uma das formas de agres-
são de consequências mais graves e 
inesperadas, com reflexos no insucesso 
escolar, no abandono escolar e até na 
construção da personalidade dos futuros 
adultos (Cf. AMADO e FREIRE (2002), 
nas escolas portuguesas o fenómeno 
continua quase imperceptível.
Os processos de socialização na família, 
na escola e nos demais grupos sociais, 
fornecem modelos de agressividade aos 
jovens “que assim aprendem que a do-
minação e a intimidação constituem um 
modelo de se conseguir o que se quer” 
AMADO e FREIRE (2002: 63). Criam-se 
perante estes factos percepções que es-
vaziam o seu carácter violento.
Também os responsáveis tutelares dos 
estabelecimentos de ensino não promo-
vem as condições para que professores 
e demais elementos da comunidade 
educativa disponham de instrumentos 
teóricos e práticos capazes de intervir 
eficazmente, diagnosticando, prevenindo 
e reagindo perante esta problemática.
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CONCLUSÃO

A dificuldade em definir claramente o fe-
nómeno da violência não é apenas uma 
questão epistemológica que está limita-
da à esfera da produção científica. Ela 
reflecte-se também no quotidiano dos 
indivíduos e dos grupos sociais que, à 
medida que assistem à democratiza-
ção da violência e da insegurança, se 
sentem cada vez mais incapazes de as 
enfrentar, construindo sentimentos de 
insegurança que, tendencialmente, le-
vam a que sejam consideradas violentas 
práticas desviantes que anteriormente 
não o eram, como é o caso dos confli-
tos e da violência ritual, tão necessários 
e úteis à produção de novas dinâmicas 
e à integração sociais. Assiste-se, como 
se referiu, a uma construção social da 
violência, que produz os medos que jus-
tificam e legitimam decisões políticas e 
institucionais que, de outro modo, dificil-
mente seriam compreendidas e aceites 
em sociedades democráticas.
É a criação de um clima organizacional 
adequado aos contextos sociais e cul-
turais de cada escola, a relevância do 
papel determinante dos professores nas 
escolas e na sala de aula e a cooperação 
da escola com outras instituições, parti-
cularmente com as famílias e as forças 
de segurança que, indubitavelmente, 
poderá promover uma percepção mais 
objectiva dos comportamentos desvian-
tes, que ultrapasse as perspectivas cor-
porativistas e mediáticas das violências 
nas escolas e suprima os sentimentos de 
insegurança de alunos, encarregados de 
educação e professores.

* Docente do QND da Escola Secundária 
Vitorino Nemésio.

BIBLIOGRAFIA

ABRAMOVAY, Miriam e RUA, Maria das Graças, Vio-
lências nas Escolas, Brasília, UNESCO, 2002.

AMADO, João da Silva e FREIRE, Isabel Pimenta, In-
disciplina e Violência na Escola, Porto, Asa, 2002.

BOURDIEU, Pierre, O Poder Simbólico, Lisboa, Difel, 
1989.

BURNS, Tom e FLAM, Helena, Sistemas de Regras So-
ciais, Oeiras, Celta, 2002

DEBARBIEUX, Éric e BLAYA, Catherine (orgs.), Violên-
cia nas Escolas: Dez abordagens europeias, Brasília, 
UNESCO, 2002.

GIDDENS, Anthony, Sociologia, Lisboa, Fundação Ca-
louste Gulbenkian, 1997.

IANNI, Norberto Daniel e PÉREZ, Elena,  La Conviven-
cia en la Escuela: un hecho, una construcción, Barce-
lona, Paidós, 1998.

LOURENÇO, Nelson e LISBOA, Manuel, “Representa-
ções da violência”, in: Cadernos do CEJ nº2, Lisboa, 
CEJ, 1992.

MURPHY, P, Williams, J. e DUNNING, E. O Futebol no 
Banco dos Réus, Oeiras, Celta, 1994.

ORTEGA, Rosário e DEL REY, Rosário, Estratégias 
Educativas para a Prevenção da Violência, Brasília, 
UNESCO, 2002.

PAIS, José Machado (coord.), Traços e Riscos de Vida, 
Porto, Âmbar, 1999.

PAIS, José Machado (coord.), Gerações e Valores na 
Sociedade Portuguesa Contemporânea, Lisboa, ICS 
e SEJ, 1998.

VALA, Jorge; MONTEIRO, Maria Benedicta e LIMA, 
Maria Luísa, “Culturas organizacionais – uma metáfo-
ra à procura de teorias”, in: Análise Social nº 101/102, 
Lisboa, ICS,1988.



44 Pensar a escola

ESCOLA, COMUNIDADE, SE-
GURANÇA
Uma abordagem a partir da Fi-
losofia

João Carlos Lopes *

Enunciado nestes termos, a relação en-
tre estes três conceitos, no contexto da 
primeira década do século XXI em que 
nos encontramos, conduz-nos quase 
subliminarmente à questão da violência 
nas escolas. São cada vez mais frequen-
tes as informações sobre violência entre 
pares (bullyng) e violência contra profes-
sores. Já não nos espanta que Portu-
gal, de acordo com o relatório sobre “O 
bem-estar das crianças dos 21 países da 
OCDE” realizado pelo Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF), ocupe 
um dos últimos lugares em matéria de 
bem-estar educativo. Mas os fenómenos 
de violência são ainda mais frequentes e 
perturbadores fora da escola: dos está-
dios de futebol à guerra no Iraque. Não 
admira pois que se fale (se sinta) falta de 
segurança. Não admira igualmente que 
se considere como solução do problema 
o aumento do policiamento ou um refor-
ço da autoridade. Trata-se, sem dúvida 
de uma solução menor, que esquece solução menor, que esquece solução menor
que a autoridade, como a liderança, não 
se impõe, antes se conquista pelo reco-
nhecimento do grupo ou da comunidade. 
Solução menor, de menorização mental, Solução menor, de menorização mental, Solução menor
que Kant atribuiu num opúsculo célebre 
(1) à preguiça e à cobardia. O oposto ao 
Sapere aude!, o apelo à coragem para 
que cada ser humano se sirva do seu 
próprio entendimento!
Ao filósofo não compete prioritariamen-
te dar respostas mas colocar questões. 
Que sabemos nós do nosso mal-es-

tar contemporâneo que parece estar a 
conduzir-nos ao fim da civilização e ao 
aumento da agressividade? John Lo-
cke, um filósofo do século XVII, sugeriu 
que o mal-estar, a violência, a revolta 
têm origem na opressão: quando nos 
sentimos oprimidos revoltamo-nos (2). 
As temíveis sedições dirigiam-se então 
contra os governantes opressores. Hoje, 
as democracias resolvem este problema 
com eleições. Embora constituam um 
sistema de governo mais complexo, com 
a separação de poderes, apresentam-se 
por essa mesma razão como um sistema 
mais estável e civilizado. 
Por que nos continuamos a sentir oprimi-
dos, se numa democracia não há tiranos 
e os governantes podem ser substituí-
dos? Quem oprime? A televisão? A publi-
cidade? A economia? O consumismo? A 
Banca? Nós próprios? 
Muito antes das sociedades hiperconsu-
mistas coetâneas, Platão há 2500 anos 
atrás deixou-nos uma pista, retomada e 
desenvolvida algum tempo depois pela 
filosofia estóica, ao distinguir entre “coi-
sas boas”, “coisas más” e “coisas neu-
tras ou indiferentes” (3) . Estas últimas 
não têm valor em si mesmas, ganham-
no em função das outras. Referem-se a 
acções (sentar-se, andar, correr) e a ob-
jectos (madeira, pedra, etc.). Por exem-
plo, “correr” por si só nada vale, mas 
correr para ajudar alguém que acaba de 
cair na rua ganha valor de “coisa boa”. 
No entanto, correr para empurrar alguém 
a quem se cobiça a carteira adquire va-
lor de “coisa má”. Mas o que acontecerá 
se se tomarem as “coisas indiferentes” 
por “coisas boas” e investirmos todos 
os nossos esforços na tentativa de as 
alcançarmos? O resultado será a verti-
gem consumista que conduzirá inevita-
velmente a um simulacro de bem-estar 
sempre diferido de objecto para objecto, 
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de aquisição em aquisição, numa pro-
gressão sem fim. Isto pode explicar em 
parte o mal-estar que se apoderou de 
uma parcela significativa de seres huma-
nos nas sociedades mais desenvolvidas. 
Até por que, na sua grande maioria, es-
tas “coisas neutras” parecem disponíveis 
e são em parte facilmente alcançáveis 
(televisão, telemóvel, computador, auto-
móvel). As sociedades contemporâneas 
estruturam-se em torno desta promessa 
de disponibilidade, ainda que saibamos 
que esses objectos não estão igualmen-
te disponíveis para todos os seres huma-
nos. Cada ser humano passa a concorrer
com outro ser humano pela posse de um 
objecto, de um cargo ou título (estes es-
trategicamente mais escassos mas igual-
mente disponíveis). Platão ridicularizava 
este afã pela glória efémera. O que não 
falta nesta corrida é o sem sentido. A au-
sência de sentido pesa. Gera mal-estar, 
impacienta, indisciplina, numa palavra, 
desorienta. Não será este o sentimento 
(de desorientação) que predomina nas 
nossas escolas e sociedades?
A desorientação não favorece a coesão 
social e relacional. Introduz uma espé-
cie de movimento browniano (4) na re-
alidade social. Comunidades desestru-
turadas onde poucos se conhecem são 
terreno fértil para a ampliação do boato 
e do preconceito, o que não só favorece 
como origina conflitualidade social: rixas, 
bandos, exclusão social. Crê-se muitas 
vezes que a escola pode ajudar a resol-
ver ou atenuar alguns destes problemas, 
dando formação, desenvolvendo compe-
tências, qualificando os indivíduos. Mas 
a experiência mostra que os problemas 
subsistem apesar da escola e apesar da escola e apesar dentro da 
escola. A escola não é imune nem indife-
rente aos tempos e aos modos do meio 
envolvente. A escola é uma instituição 
que responde a uma necessidade social 

de transmissão de saber e saber-fazer 
de uma geração para a geração seguin-
te. Contudo, no último século a esco-
la viu crescer a influência de um novo 
agente de socialização, que mercê do 
aparato tecnológico adquirido, se tornou 
um poderoso concorrente: os meios de 
comunicação de massa, designadamen-
te, a televisão e, mais recentemente, a 
internet. Embora o mundo se tenha aber-
to significativamente por essa via, a ver-
dade é que a nossa vida quotidiana, con-
traditoriamente, se foi confinando a es-
paços progressivamente mais reduzidos. 
O paradigma disso constitui o tempo que 
passamos dentro dos nossos automó-
veis ou sentados numa cadeira em fren-
te a um computador. Este progressivo 
confinamento tem como consequência 
uma diminuição da comunicação face a 
face que, apesar do extraordinário cres-
cimento das trocas de mensagens fala-
das e escritas através do telemóvel, tem 
como consequência biológica inevitável 
o desenvolvimento de um sentimento 
de isolamento ou, o que é ainda pior, de 
solidão. Destituída progressivamente do 
seu estatuto de transmissora de saber, a 
escola passou a ser mais um campo de 
treino de competências alimentado pelo 
novo desígnio de nos tornar mais compe-
titivos quer relativamente ao mercado de 
trabalho (tornado um bem cada vez mais 
escasso) quer relativamente ao estran-
geiro. Dois concursos em consequência: 
um interno e outro externo. Uma lógica 
tentacular que tudo domina rendida a 
uma nova mão invisível: o mercado. Isto 
explica em parte a redução do peso do 
ensino das humanidades mesmo no do-
mínio das línguas, esvaziadas progres-
sivamente da sua componente histórica 
e cultural para se constituírem sobretudo 
numa tecnologia da comunicação. Tudo 
foi reduzido a mercadoria. Este reducio-
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nismo deixa pouco espaço para o intrin-
secamente humano. A questão o que é o 
homem? que Kant elegeu como a ques-homem? que Kant elegeu como a ques-homem?
tão central da filosofia é cada vez mais 
uma questão esquecida e o Ousa Pen-
sar! um grito cada vez mais abafado. 
Perde-se cada vez mais a autenticidade
no sentido definido por Carl Rogers,(5) 
cada vez mais nos escudamos atrás de 
uma identidade social com pouca cor-
respondência com a nossa identidade 
real. Cada vez somos menos, cada vez somos menos, cada vez somos
suamos mais. A pessoa de cada um de-suamos mais. A pessoa de cada um de-suamos
saparece na função social e não lhe so-
brevive: veja-se a forma aviltante como 
são tratados os mais idosos nas nossas 
sociedades.
Voltando a John Locke, talvez o mal-es-
tar que sentimos (ou pelo menos pres-
sentimos) prenuncie uma revolta do nos-
so íntimo a favor de uma sociedade mais 
humana ou, o que será pior, o sintoma de 
uma renúncia a favor de uma dominação 
difusa e sem rosto definido.
A favor de uma sociedade mais huma-
na devemos apostar numa escola que 
dê livre curso às vocações e que não se 
deixe prender às funções, que promova 
a entreajuda em lugar da competição, 
que não se confine a um reduto fechado 
mais preocupado em guardar (um termo 
mais forte, mas talvez excessivo seria 
concentrar) do que em formar, que se di-concentrar) do que em formar, que se di-concentrar
funda e dissemine por todo o espaço so-
cial (criando ou aproveitando os recursos 
existentes: bibliotecas, museus, salas de 
cinema, gimnodesportivos, etc.) numa 
lógica de educação permanente ou do 
mais prosaico “aprender até morrer”. Ao 
mesmo tempo, teremos de (re)aprender 
a habitar o espaço em que vivemos, es-
truturando-o de modo a facilitar as inter-
relações, o face a face, os encontros, o 
ficar e não apenas o passar. Ou seja, te-
remos de reinventar a comunidade. Para 

que isso aconteça é preciso também de-
socupar o tempo (ou seja, socupar o tempo (ou seja, socupar disponibilizar
tempo), suplantar a obsessiva teimosia 
de ocupar todo o tempo, que é um efeito 
da mercantilização (“tempo é dinheiro”) 
e que nos deixa de algum modo irreco-
nhecíveis.
Chegou agora a altura de compreender 
a tríade conceptual com que iniciamos 
este artigo como os vértices de um tri-
ângulo que apenas se completa numa 
comunidade que se abra ao saber, numa 
escola que se abra à comunidade. A se-
gurança é o sentimento que daí resulta 
quando isto acontece. 

* Professor da Escola Secundária Jaime 
Cortesão (Coimbra) e membro da Direc-
ção da Associação de Professores de 
Filosofia.

Notas

(1) - Immanuel Kant (1988), «Resposta à Pergunta: O 
que é o Iluminismo?» (1784), A Paz Perpétua e outros 
Opúsculos. Lisboa: Edições 70, pp. 11-12.
(2) - John Locke (1988), Carta Sobre a Tolerância (1689). 
Lisboa: Edições 70, pág. 120.
(3) Platão (1992), Górgias. Lisboa: Edições 70, 468ab.
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Escola Segura, Escola Futura

Ana do Carmo*

Quando a Vitorino Nemésio me pediu um 
texto sobre “escola e segurança”, pensei 
que, aos olhos de alguns, tal solicitação 
poderia até parecer um pleonasmo. Pois 
claro, escola tem mesmo que ser sinóni-
mo de segurança. É lá que deixamos os 
nossos filhos horas a fio, enquanto nos 
dedicamos às carreiras profissionais, ou 
as trocamos por quaisquer outras activi-
dades que nos pareçam legítimas. Mas 
até que ponto a associação de ideias 
entre escola e segurança é hoje verda-
deira? Será o binómio realista? Quanto 
está ainda por fazer, para aumentarmos 
as perspectivas de segurança de todos 
os que frequentam o espaço escolar?
 Enquanto amostra da sociedade, a 
escola será sempre tão segura, tão boa 
e tão decente quanto o conjunto huma-
no da qual emana. Pretender exigir da 
escola o que não se exige do resto da 
sociedade parece-me assim, enquanto 
cidadã e mãe, completamente irrealista. 
Quando a constituição portuguesa pas-
sou a consagrar o direito ao ensino, a 
escola tornou-se um verdadeiro espelho 
da sociedade – o que não significa que 
o direito à escolaridade seja hoje plena-
mente gozado por toda a população. Mas 
o ensino constitui um direito inalienável, 
a que ninguém deve renunciar. Assim, 
a pergunta que temos que começar por 
fazer é que tipo de escola pretendemos 
para as nossas gerações?
Tendo crescido nos Olivais Sul, frequen-
tei várias das escolas situadas nesta 
zona de Lisboa – a Fernando Pessoa, o 
Dom Dinis e, mais tarde, a Universidade 
Independente após uma licenciatura na 
Faculdade de Letras de Lisboa. De todas 

elas, guardo boas recordações. Mas tam-
bém a noção de que a minha escola de 
então tinha um carácter completamente 
diferente – e, de certo modo, bastante 
mais ingénuo - do que a escola actual.      
Depois de termos dado novos mundos 
ao mundo, o ano de 1974 - e os que se 
lhe seguiram - trouxeram novos mundos 
a Portugal. Regressaram portugueses 
que viviam em África, chegaram es-
trangeiros e o país que tínhamos foi-se 
modificando. Ora de mansinho, ora com 
solavancos; tanto, que hoje hesitamos 
frequentemente na previsão exacta do 
que serão as novas tendências para as 
próximas décadas. Da charcutaria que 
vendia basicamente fiambre, mortadela, 
chouriço e pouco mais, passámos aos 
patés, ao caviar, aos queijos globais e 
a supermercados chineses ou eslavos. 
Com inúmeros restaurantes étnicos, a 
distância que hoje separa o Japão do 
México pode resumir-se à travessia de 
uma rua. Aos bares finos de hotel do an-
tigamente, juntam-se hoje nomes como 
Salsa Latina ou B Leza. 
Do tradicional chefe de família – cuja se-
gunda denominação “cabeça de casal” 
subsiste anacronicamente nas reparti-
ções de finanças actuais - passámos a 
ter lares onde ambos os pais trabalham 
ou, nalguns casos, nos quais vive ape-
nas um dos pais. Trocámos a missa pelo 
centro comercial, a tertúlia pela Internet, 
os jogos tradicionais pelo telemóvel 3G. 
E a escola reflectiu todos estes movi-
mentos. É verdade que estamos mais 
cosmopolitas nalgumas matérias, mas 
continuamos espantosamente provincia-
nos noutras tantas. 
Falar de segurança na escola é hoje falar 
da mistura explosiva de cidades, onde a 
infraestrutura social e logística raramen-
te anda de mão dada com os fluxos de-
mográficos. A pressão causada por es-



ses desequilíbrios obriga-nos hoje a falar 
de segurança na escola, contemplando 
subtemas como:
Violência: Inclui os vulgares assaltos, 
mas também novos ou reforçados fenó-
menos como a discriminação, o assé-
dio sexual, a intimidação de pares (ou 
bullying), e os maus-tratos a crianças e 
jovens. Um inquérito recente da DECO a 
46.000 alunos e professores de 204 es-
colas revelou em Outubro de 2006 que 
estes fenómenos se estão a traduzir em 
absentismo escolar, deitando por terra a 
ideia de que somos um país de brandos 
costumes. Revelou igualmente que, ape-
sar da iniciativa Escola Segura da PSP, 
a maioria dos inquiridos desconhecia 
o programa na sua escola ou afirmava 
não existir. Um outro fenómeno que nos 
arrasta para o terceiro-mundismo é o 
número vergonhoso de 100 crianças dia-
riamente vítimas de maus-tratos em Por-
tugal, um fenómeno que frequentemente 
é detectado na escola, mas nem sempre 
referenciado às autoridades. Quanto ao 
bullying, a intimidação passou dos anti-
gos epítetos como “caixa de óculos” ou 
gordini” a técnicas muito mais agressivas 
e passíveis de deixar cicatrizes profun-
das nos relacionamentos. Um fenómeno 
a combater energicamente.    
Consumo de drogas e álcool: a Ado-
lescência sempre constituiu um laborató-
rio de experiências e rituais, bem como 
um exercício de transgressão face à ge-
ração anterior. Mas quando as transgres-
sões começam em idades cada vez mais 
tenras – nalguns casos antes dos 9 anos 
– e mais extremadamente, provocando 
lesões nos indivíduos que as praticam e 
custos elevados para a segurança e saú-
de públicas, então há que reagir. Um dos 
efeitos negativos da nossa internaciona-
lização foi ter-nos transformado numa 
placa giratória de substâncias ilícitas e 

num campo fértil para a actuação de gru-
pos criminosos transnacionais, para os 
quais a vida dos nossos filhos não tem 
qualquer valor. A formação de pais nes-
tas matérias, como forma de os ajudar a 
reconhecer os primeiros sinais de perigo, 
é um vasto campo por desbravar.        
Protecção civil: Se é certo que a pro-
tecção civil começa em cada um de nós, 
não é menos verdade que Portugal está 
muito longe de ter uma cultura de segu-
rança. Provérbios como “Ao menino e ao 
borracho, põe Deus a mãos por baixo” 
cristalizam essa mentalidade de que o 
mal só acontece aos outros. Mesmo num 
país altamente sísmico como o nosso, 
são poucas as escolas que apresentam 
os planos de protecção civil a horas, à 
semelhança do que acontece com au-
tarquias (!), hotéis, etc. Por outro lado, 
novos desafios como os tiroteios espon-
tâneos do tipo Columbine ou a tomada 
de reféns do género Beslan obrigam-nos 
a pensar em cenários que, não sendo 
tradicionalmente nossos, podem cá che-
gar devido às contínuas transformações 
sociais.   
Cidadania e Redes sociais: Este é um 
capítulo em que a escola pode dar um 
valioso contributo. Nascemos e forma-
mo-nos como seres humanos em comu-
nidade, aprendemos em grupo e vivemos 
cada vez mais em rede. É nesse contex-
to que aprendemos valores essenciais 
como a tolerância, o respeito, as noções 
de democracia, de propriedade alheia ou 
civismo. Não como conceitos “betinhos”, 
mas como valores que transbordam para 
e influenciam a nossa vida diária. 
Afectos. Absolutamente. Para além de 
ensinar a ler ou a somar, a escola deve 
ensinar e reforçar competências afecti-
vas. Sem medos, nem vergonhas. Não 
só porque os afectos constituem uma 
das marcas de água da nossa espécie, 
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mas porque a gestão dos afectos na in-
fância e adolescência dita a forma como 
lidaremos mais tarde com a frustração, 
competição, pressão, rejeição, etc. An-
tónio Damásio tomou de assalto as 
páginas de jornais e revistas mundiais, 
chamando a atenção para a inteligência 
emocional; as empresas, por seu turno, 
querem hoje gestores capazes de con-
jugar liderança com saberes afectivos. 
Como costumo dizer aos meus filhos: 
mimo não, miminhos sempre.     
Qualidade de ensino/empregabili-
dade/futuro. E, estando eu a discorrer 
sobre escola, convém fechar com estas 
considerações. A escola não serve ape-
nas para brincar, namorar ou experimen-
tar; serve também para transmitir saber. 
Seremos o que ensinarmosSeremos o que ensinarmos. Se habituar-
mos as gerações mais novas a lidar com 
graus de exigência e de brio razoáveis, 
superaremos certamente os desafios 
– sejam eles locais, nacionais, europeus 
ou mundiais. Mas isso implica escolhas 
e uma boa dose de coragem. Coragem 
dos alunos, da escola e dos pais. Implica 
aconselhar. Dizer, não o que os outros 
querem ouvir, mas o que nós entende-
mos ser o conselho certo em tempo útil. 
Implica rever conteúdos e métodos, ser 
realista nas escolhas dos cursos e apos-
tar na empregabilidade, por forma a pre-
caver o futuro. Se a escola tem como 
missão preparar para o futuro, então não 
temos outra escolha.

Brasileiros, africanos, eslavos, chineses, 
muçulmanos - todos eles podem ser nos-
sos colegas de carteira, de autocarro, de 
prédio ou de emprego. Marvila é justa-
mente das freguesias mais multiculturais 
de Lisboa. Isto deve constituir um moti-
vo de orgulho para toda a comunidade, 
mas também um repto, que devemos 
enfrentar de forma positiva. Como Pre-

sidente da Associação de Moradores do 
Bairro das Amendoeiras, estarei, com a 
associação que represento, ao dispôr da 
Vitorino Nemésio para trabalhar estes e 
outros temas. Bom ano e bons estudos! 

*Presidente de Associação de Morado-
res do Bairro das Amendoeiras
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REFLEXÕES SOBRE UM 
TEMA*

Jorge Parracho**

1. Apresentação

A questão das violências na Escola tem 
indesmentivelmente uma base social e, 
em consequência, as políticas educati-
vas para as controlar têm que ser enqua-
dradas por sólidas, bem estruturadas e 
convergentes políticas sociais.
Não podemos cair na tentação de cri-
minalizar a miséria, que é sempre o ca-
minho mais fácil, mas que por si só não 
leva a lado nenhum.
A escola recebe e amplifica, por um con-
junto de circunstâncias, problemas que 
estão bem a seu montante, tanto na sua 
origem, como na sua solução.
A missão dos agentes educativos não é 
fácil face a uma Família em turbulência, 
por factores endógenos e exógenos e a 
uma Sociedade que está a transformar 
o Homem num robot tecnocrata e con-
sumista.
São múltiplas as preocupações sobre as 
quais face a este quadro eu queria re-
flectir convosco.
Algumas serão de índole subjectiva e ou-
tras objectivas.
Algumas referem-se especificamente à 
Escola, outras à Família e outras à So-
ciedade. Afinal este triângulo está intima-
mente ligado.
Algumas dessas preocupações, e não 
pretendo ser exaustivo, parece que nada 
têm a ver com o tema que nos reúne aqui 
hoje.
Mas nos nossos dias, nesta época de 
globalização, tudo tem a ver com tudo
e só aparentemente elas parecem não 

ter ligação com os problemas sobre os 
quais vamos reflectir em conjunto, mas 
na verdade têm, e são até as verdadei-
ras causas, em alguns casos.

2. A pobreza: Material e Moral

Em 1974 o grupo dos países ricos pro-
meteu eliminar a pobreza até ao ano de 
2000.
Quinze anos mais tarde, com o desapa-
recimento da União Soviética, anuncia-
ram que agora é que ia ser, já não era 
preciso gastar biliões em armamento.
Mas a pobreza cresceu, bem como as in-
dústrias de armamento e as respectivas 
acções cotadas em bolsa.
Em 2000, numa população de 6 mil mi-
lhões de habitantes do planeta, 2,7 mil 
milhões viviam abaixo do limiar da po-
breza e destes 1,3 mil milhões eram ex-
tremamente pobres.
De 2000 a 2003 o número de pobres au-
mentou 100 milhões, apesar de em Se-
tembro de 2000 na cimeira da ONU se 
ter aprovado a declaração dos “Objecti-
vos do Milénio para o Desenvolvimento” 
que fixava como meta 2015, para a re-
dução para metade dos extremamente 
pobres.
Que oferta generosa!
Mas a verdade é que faltam 10 anos e a 
situação piorou.
Num Relatório deste ano da UNICEF 
que estuda a pobreza infantil em 24 pa-
íses desenvolvidos da OCDE verifica-se 
que se registou em Portugal um aumento 
de 3,2% desde os finais dos anos 90, en-
contrando-se o nosso país no 21 ° lugar. 
Mas pasmem porque atrás de nós estão 
a Itália e os E.U.A., dois países do G8.
O Relatório sobre o Desenvolvimento 
Humano do PNUD, Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento 
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publicado há dias, refere que morrem por 
ano cerca de 900.000 crianças, muitas 
delas por fome.
Como é que podemos exigir a algumas 
famílias que se preocupem com a edu-
cação dos filhos, com o sucesso escolar, 
com assiduidade às aulas, quando a sua 
grande preocupação é arranjar qualquer 
coisa para pôr na panela para lhes dar 
de comer!

3. A delinquência juvenil

Os indicadores referem que está em 
crescimento, e evidentemente os nossos 
alunos, menores de 16 anos, estão en-
volvidos.
Um estudo recente do sociólogo Boa-
ventura Sousa Santos refere que não é 
aplicada qualquer medida prevista na Lei 
Tutelar Educativa em 90% dos casos de 
criminalidade juvenil, e castigar, disci-
plinar, é educar.
Tenha-se em atenção que a capacidade 
dos centros de acolhimento também é 
muito reduzida. A problemática da delin-
quência juvenil, na nossa opinião, está 
intimamente ligada às políticas sociais, à 
exclusão, à pobreza e a todas as ques-
tões adjacentes, a fome, a falta de esco-
laridade, o consumo de drogas, o alco-
olismo, a prostituição, a sida, a falta de 
cuidados de saúde.

4. O Ambiente

As questões ambientais são cada vez 
mais pertinentes.
A escola, ao seu nível, deve transmitir os 
valores ambientais e humanizar-se tanto 
em termos de pessoas, como de espa-
ços e estruturas, sem esquecer a área 
envolvente.
 Recordo-vos as conclusões de um estu-
do recente do Pentágono dos EUA, em 

que se diz que a grande ameaça que o 
mundo enfrenta não é o terrorismo, mas 
sim os problemas ambientais.

5. Escola, local de lazer

Do 1º Ciclo à Universidade, inclusive, a 
escola tornou-se o veículo de um ensino 
lúdico, um imenso jardim-de-infância, em 
que o sucesso é obtido sem suor, nem 
lágrimas. (artigo da Profª Fátima Bonifá-
cio).
Temos que alterar essa mentalidade.
A Escola não é um espaço onde se vai 
para “curtir”. A Escola é local de trabalho, 
o estudar exige sacrifícios, força de von-
tade, auto-estima.

6. A auto-estima

Somos um povo triste e desencantado. 
Não será de agora. Já Eça de Queirós e 
Ramalho Ortigão o referiam.
A auto-estima é fundamental para a so-
cialização das crianças, para o sucesso 
escolar e educativo. 
Barry Braezelton, que é considerado a 
lenda viva da pediatria, defende que a 
auto-estima tem que ser interiorizada 
pelo bebé no seu primeiro ano de vida, 
e que para isso necessita da presença 
afectiva dos pais.
Chama por isso a atenção dos políticos, 
dos governos, das empresas, para a ne-
cessidade de outras políticas de empre-
go e de apoio às Famílias.
Outros especialistas defendem também 
esta tese.

7. A indisciplina

A indisciplina que em alguns casos atin-
ge o nível de crime, ou de facto qualifica-
do de crime.
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É impossível neste encontro debatermos 
uma situação desta dimensão e tão mul-
tifacetada.
A origem das situações de indisciplina 
começa na Família, são por vezes incen-
tivadas pela própria Sociedade e podem 
também atribuir-se a políticas erradas.
- É necessário um grande investimento 
nas Famílias.
- É crucial que se apoiem as escolas do 
1º ciclo e os jardins-de-infância.
Mas a Escola também tem as suas 
responsabilidades.
- Na Escola tem que existir uma lideran-
ça forte e democrática. Daqui deve de-
correr uma organização funcional com 
as responsabilidades de cada um bem 
definidas a par de uma grande criativi-
dade por parte dos agentes educativos, 
face à escola multifacetada que temos e 
aberta ao exterior, criando parcerias com 
a comunidade.
- É fundamental que se interiorize nos 
alunos, que na escola existe autoridade 
a diversos níveis e essa autoridade tem 
de ser assumida e exercida pelo conse-
lho executivo, pelos diversos órgãos, pe-
los professores, pelos funcionários.
- É preciso que haja mais solidariedade 
na escola.
A Escola é um espaço de afecto, mas 
também de transmissão de regras. Dis-
ciplinar é Educar.

8. A violência

- A violência sempre fez parte do quo-
tidiano da Escola, desde que a Escola 
existe.
- Verifica-se um empolamento e uma 
dramatização excessiva, por parte da 
Escola e dos pais nesta questão.
- É certo que se constatam novas formas 
de violência como por exemplo:
- As acções grupais (mínimo 3 elemen-

tos). Mas também antes havia grupos. 
Havia era uma ética de procedimentos, 
o que não acontece por vezes hoje, em 
que se utiliza a superioridade despropor-
cional, seja física, de número, ou psico-
lógica;
- A utilização de armas brancas ou ou-
tras;
- O bullying;
- As agressões a professores e funcioná-
rios;
- O abuso sexual;
- O vandalismo.
- Mas não podemos meter tudo no mes-
mo saco e confundir o que se pode con-
siderar normal, com os procedimentos 
que exigem imediata correcção.

 9. As drogas ilícitas e lícitas

1. As ilícitas
- O seu consumo não é crime, mas 
uma contraordenação (Lei 30/2000 - 
29NOV2000).
- O seu consumo dentro da escola não é 
significativo.
Podemos até afirmar que na Escola não 
há toxicodependentes, porque estes em 
regra abandonaram-na. Mas fora da es-
cola os nossos alunos estão muito envol-
vidos.
- Na Europa Ocidental ocupamos o 2° lu-
gar no consumo de opiáceos. O Estado 
gasta milhões no combate ao tráfico.
As polícias têm cada vez mais meios e 
poderes, que ameaçam até as garantias 
e direitos dos cidadãos.
As prisões estão cheias. Por quem? Por 
uns miseráveis. As prisões já distribuem 
seringas, porque não conseguem contro-
lar a entrada da droga.
A grande questão é que se continua a 
combater a Oferta e descura-se a Pro-
cura.
É a lei do mercado a funcionar.
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2. As lícitas

- Portugal lidera na Europa Ocidental o 
consumo lícito de substâncias psicotró-
picas.
- E o tabaco?
A Lei 30/2002, o Estatuto do Aluno do 
Ensino não Superior, é bem clara no seu 
artigo 15°, alínea p). O aluno nem sequer 
pode levar tabaco para a escola. No en-
tanto, na maioria das escolas secundá-
rias os alunos fumam abertamente.
- E o álcool?
Também não é nas escolas que se con-
some mas no exterior os adolescentes, 
jovens e até crianças, estão envolvidos 
no seu consumo cada vez mais acentu-
ado.
Temos 800 mil alcoólicos no País e 1 
milhão de bebedores excessivos, com a 
agravante das novas modas de consu-
mo em que se bebe de propósito para 
embriagar e das bebidas preferidas se-
rem as destiladas. 
A lei da publicidade não é cumprida. 
Os símbolos nacionais são utilizados 
para incentivar o consumo.

10. Os telemóveis

Como sabem, em Portugal há mais tele-
móveis que habitantes.
Para os alunos portugueses o telemóvel 
é uma questão de estatuto social e quan-
to mais caro e sofisticado melhor.
Muitas situações de insegurança que 
ocorrem tanto no interior, como no exte-
rior da escola, têm por base o telemóvel, 
que num relatório de segurança interna 
do MAl, foi classificado como um objecto 
de risco. 
Em 2003, segundo os dados estatísticos 
do Gabinete de Segurança do Ministério 

da Educação, mais de 75% dos furtos e 
roubos de objectos pessoais dos alunos, 
vestuário, relógios etc. foram telemó-
veis.
Com os telemóveis de 3ª geração estão 
a surgir situações graves, pois alguns 
alunos por brincadeira e ignorância co-
metem crimes, ou factos qualificados de 
crime.
Código Penal- artigos 1920 e 1990.
Constituição da República Portuguesa - 
artigo 260 n° 1.

11. O bullying

É uma situação característica do meio 
escolar, que pode revestir-se de diversas 
formas, algumas que constituem ilícitos 
criminais e outros que são somente com-
portamentos anti-sociais.
Exemplos: 

A exclusão 
A chantagem; 
A ameaça;
A extorsão; 
A humilhação; 
A violência.

Tem 2 características fundamentais que 
concorrem para a definição do que é o 
bullying:
- É continuado no tempo, não é pois 
uma situação isolada;
- Tem uma vertente psicológica muito 
forte que incapacita a vítima de esboçar 
qualquer reacção e de denunciar a situ-
ação. É pois o domínio pelo medo. O 
bulling é muito difícil de detectar e muito 
preocupante pelos traumas que causa.

12. O medo

É um sentimento que todo o ser humano 
tem, em determinadas circunstâncias.
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É preocupante no entanto que na Esco-
la, que é por excelência um espaço de 
liberdade, de alegria, de sã convivência, 
que o medo se instale, por vezes, na vi-
vência diária dos alunos, de professores 
e funcionários.
Já anteriormente referi esta questão do 
medo.
Não podemos aceitar passivamente esta 
situação que paraliza e silencia as víti-
mas, que quebra os laços de camarada-
gem e de solidariedade e que afecta a 
confiança e a auto-estima, prejudica o 
sucesso escolar e a socialização dos alu-
nos e globalmente a missão da escola.
É certo que, em termos mundiais, o 
medo está instalado nas sociedades, até 
porque, para além de eventuais razões 
que o justifiquem, existem interesses, 
que fomentam o que alguém já designou 
pela indústria do terror, que se está a 
tornar uma autêntica e duradoura mina 
de oiro com os excessos securitários, le-
vados muito para além do limite, visando 
a obtenção do poder, controlo e lucro.
Temos que procurar outras respostas 
e recordo-vos, por exemplo que, final-
mente, o G8, na sua última cimeira em 
Glenneagles, na Escócia, realizada nes-
te Julho, considerou que a solução para 
o terrorismo tem que envolver, para além 
de outras medidas, a erradicação da 
opressão e da pobreza.
Não podemos cair na tentação de procu-
rar exclusivamente a solução da proble-
mática sobre a qual estamos a reflectir e 
que a todos preocupa, Escola e Socieda-
de, só pela, muito lucrativa, via secu-
ritária, através de tecnologias altamente 
sofisticadas, da biometria levada ao ex-
tremo, ou de acções humanas exclusiva-
mente direccionadas para a repressão, 
que não excluem inclusivamente o recur-
so à tortura.
Estamos a alienar a dignidade da nossa 

condição humana.
- Biometria
Estudo das medidas e estruturas e ór-
gãos de seres vivos, bem como a impor-
tância funcional dessas medidas. 

13. Programa escola segura

E a propósito do medo e dos compor-
tamentos anti-sociais e criminais e da 
perspectiva securizante com que as So-
ciedades estão a encarar esta problemá-
tica, eu queria-vos falar, para terminar no 
Programa Escola Segura.
Este Programa que vos foi distribuído 
e está na vossa pasta e que peço que 
leiam com atenção, tanto no que refe-
re ao despacho conjunto dos Senhores 
Ministros da Administração Interna e da 
Educação, como, até ao artigo 5° do 
seu Regulamento, pois que a partir daí 
não vos interessa, tem sido identificado, 
numa visão redutora e distorcida, com 
as viaturas das forças de segurança, 
que circulam caracterizadas com a de-
signação “Escola Segura” e que são tão 
somente um dos meios que servem o 
Programa.
No entanto constata-se que muitas es-
colas, por desconhecimento ou comodis-
mo, abdicam das suas responsabilida-
des e remetem para a tripulação daque-
las viaturas a solução ou minimização de 
situações que competem às escolas.
Chamo-vos em particular a atenção para 
os seguintes pontos, que estão bem ex-
plícitos no já referido despacho conjunto 
e regulamento anexo:
- O Programa está, inequivocamente, 
centrado na Escola, que tem de agir 
de uma forma pró-activa.
Recordo-vos que segundo os sociólogos 
da educação, a Escola é o espelho da 
Sociedade. Nesta conformidade e tendo 
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ou
- de forma repressiva, em situações de 
alteração da ordem pública, ou em casos 
de pessoas que não tenham qualquer 
dependência disciplinar da Escola, como 
por exemplo, estranhos ou encarregados 
de educação e que estejam a provocar 
desacatos de qualquer índole.

*Esta comunicação foi apresentada na 
Escola Secundária Vitorino Nemésio, na 
manhã do dia 22 de Setembro de 2005, 
no âmbito de uma primeira parte de uma 
Acção sobre Segurança conjuntamente 
com outras comunicações a cargo dos 
responsáveis por esta área da DREL, 
do Presidente da Junta de Marvila, pelo 
Comandante da 14ª Esquadra e por um 
agente da Polícia Judiciária. A segunda 
parte constou de um exercício prático 
pelo corpo especial de PSP.

*Responsável pelo Gabinete de Segu-
rança do ME, à data da Acção.

em consideração as debilidades da So-
ciedade, será que a imagem negativa da 
Escola é uma fatalidade a que não se 
pode escapar? De forma alguma, se a 
Escola for uma instância pró-activa, po-
dendo assim dar o seu contributo para a 
construção da Paz.
- Os seus objectivos não se circunscre-
vem ao combate a ilícitos criminais, que 
também os contempla, mas prioritaria-
mente:
- A questão de cidadania, de civismo, 
de integração e de socialização, que 
são missões fundamentais de qualquer 
estabelecimento de educação e ensino;
- Refere ainda a criação de uma cultura 
de segurança, que tem de ser encarada 
como uma acção a desenvolver no dia a 
dia e transversalmente.
- Da leitura daquele documento realça 
ainda a separação entre as responsabi-
lidades do ME, no interior das escolas, e 
do MAl nos seus acessos, muito embora 
sem compartimentos estanques.
- Conforme o artigo 4º do Regulamento 
os parceiros institucionais deste Progra-
ma são o MAl e o ME, mas é fulcral que 
outras entidades sediadas na comunida-
de, a começar pelas autarquias, sejam 
igualmente parceiros.

Queria-vos ainda recordar, que quando 
uma escola solicita a intervenção das 
forças de policiais, sem ser em situações 
de excepção, que ultrapassem a sua 
capacidade de controlo, está a perder a 
sua autoridade.
Nós queremos as forças de segurança 
na escola pela positiva:
- Para acções de formação em áreas 
técnicas; - Para demonstrações e exibi-
ções;
- Para irem falar com o órgão de gestão, 
tomar café no bar, falar com os alunos 
no trajecto;
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NOTAS DE LEITURA

António Cruz *

1. ROBERTO ESPOSITO, Communitas, 
PUF, Paris, 2000

Roberto Esposito e Jean-Luc Nancy 
têm-se dedicado à investigação da te-
mática da comunidade. A eles podería-
mos acrescentar os nomes de Agamben, 
Rancière, Laclau, Mouffe, Ferrari, todos 
precedidos por Blanchot e por Bataille.
Communitas apresenta-nos uma história Communitas apresenta-nos uma história Communitas
da filosofia política percorrendo as obras 
de Hobbes, Rousseau, Kant, Heidegger, 
Hölderlin, Nietzsche, Freud, Cannetti, 
Arendt e Sartre. Encontramos aqui uma 
abordagem da comunidade que parte 
não da ideia filosófica do tema, mas de 
uma interrogação do sentido etimológico 
do termo: cum – munus. A comunidade 
é apresentada não como uma proprieda-
de, um pleno, um território a defender e 
a isolar, mas como um vazio, uma dívida, 
um dom (um munus) em relação aos ou-
tros e recorda-nos também a alteridade 
constitutiva de nós mesmos.
Defendendo a urgência de pensar a co-
munidade, Esposito procura situar-se 
para além do léxico filosófico - político 
contemporâneo que reduz a comuni-
dade a um objecto nomeado como a 
linguagem do indivíduo e da totalidade, 
da identidade e da particularidade, da 
origem e do fim, da “propriedade” dos 
sujeitos, sempre num contexto de uma 
semântica do proprium. A comunidade é 
a daqueles que apenas a possuem per-
dendo-a, perdendo-se, no seu próprio 
reflexo. E este reflexo não recairá por 
sua vez numa lógica sacrificial? Como 
empreender a imunização da vida sem a 

traduzir em obra de morte? Como cavar 
o muro do indivíduo salvando-o do dom 
singular que o encerra?
O livro inicia-se com um “Conloquium” de 
Jean – Luc Nancy que procura, com este 
termo, evitar a ressonância académica 
que “colóquio” poderia sugerir procuran-
do manter um tratamento do assunto que 
ambos vêm tematizando nas suas obras. 
Seguem-se uma introdução “Nada em 
comum” e 5 capítulos em que sucessiva-
mente são tratados”o medo” (I), “a falta” 
(II), “a lei” (III), “o êxtase” (IV) e “a expe-
riência” (V).

2. JEAN-LUC NANCY,  La communauté 
affrontée, Galilée, Paris, 2001

La communauté affrontée é um peque-
no livro que começa por fazer uma re-
ferência ao momento em que surgiram 
diversos textos sobre a comunidade, 
nos anos de 1980, momento esse muito 
diferente do de 2001, ano em que este 
ensaio é publicado. Por aquela altura de 
1980, a  “comunidade” era um tema igno-
rado pelo discurso filosófico e facilmente 
se confundia com um “regresso ao co-
munismo”. 
A seguir aos livros de Blanchot (La com-
munauté inavouable) e de Nancy (La 
communauté desoeuvrouée), diversos 
trabalhos foram aparecendo até ao pen-
samento “comunitarista” que nos Esta-
dos Unidos pede um estudo atento.
O autor, para evitar alguns equívocos reli-
giosos e políticos que o termo possa pro-
vocar, prefere falar em estar-em-comum, 
estar-com, estar-em-conjunto. O prefixo 
“com” não sugere nem comunhão, nem 
atomização, mas partilha de linguagem 
e quando muito um contacto, um estar-
em-conjunto.
Nancy interroga-se sobre qual será o 
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segredo da comunidade, o estar-em-
conjunto, sem deus nem mestre, sem 
substância comum e afirma que “é com 
a comunidade que é preciso trabalhar, 
com a comunidade afrontada nela mes-
ma, afrontados em nós mesmos. Um 
afrontamento essencial à comunidade: 
simultaneamente confrontação e opo-
sição, de uma vinda para a frente de si 
mesmo, para se desafiar e experimentar, 
para se dividir no seu ser de um afasta-
mento que é também a condição deste 
ser”  (p. 51).
Em face das monstruosidades do pensa-
mento (ou da  ideologia) que se afrontam 
por não menos monstruosos jogos de 
poder e de lucro, existe uma tarefa, que 
é ousar pensar o impensável, o inassi-
nalável, o intratável, do ser-com sem o 
submeter a hipóstase alguma (50).
Estamos numa queda interna da civiliza-
ção única que civiliza e barbariza o mun-
do interior, que tocou já na extremidade 
de sua própria lógica tendo colocado em 
questão o próprio mundo e toda a comu-
nidade humana.    

3. BARBARA CASSIN, Google-moi, la 
deuxième mission de l´Amérique, Albin 
Michel, Paris, 2007.

Barbara Cassin, filóloga e filósofa, é di-
rectora de investigação do Centre Natio-
nal de Investigation Scientifique, co-di-
rectora da Colecção “Ordre Philosophi-
que” das Éditions du Seuil. Especialista 
da Antiguidade, assim como das suas 
relações com a modernidade, procura 
compreender as relações entre filosofia 
pré-socrática e a sofística, retórica e lite-
ratura. Organizou o Vocabulário Europeu 
dos Filósofos e como obras mais conhe-dos Filósofos e como obras mais conhe-dos Filósofos
cidas podemos citar Plaisir du texte e 
L´Effet sophistique.

A estranheza inicial que nos assalta por 
duvidarmos se é a mesma Barbara Cas-
sin que está a escrever sobre o Google 
desfaz-se à medida que vamos lendo o 
livro Google-moi… Primeiro verificamos 
a bibliografia da autora, depois o conte-
údo da obra vai-nos remetendo para o 
universo temático que a autora explora. 
A estranheza que referimos não é tão in-
vulgar como se poderia julgar até porque 
esta especialista da Sofística, após uma 
consulta do Google, com o seu nome, 
deparou-se com outros dois iguais, um 
de uma militar neo-zelandeza, outro de 
uma médica dos EUA. Neste sentido po-
demos com toda a razão colocar alguns 
problemas sobre a identificação dos indi-
víduos em rede. Referiremos a propósito 
que ao primeiro contacto que fizemos 
com Roberto Esposito recebemos uma 
resposta dizendo que aquele não era o 
Roberto Esposito filósofo mas o jurista.
O livro citado organiza-se à volta dos 
dois eixos do Google Inc., estabelece o 
que nos parece ser uma distinção rele-
vante entre organização e sistematiza-
ção, aborda o idioma informático e apro-
xima o Google da sofística sem deixar de 
criticar aquele. Para além de uma “Intro-
dução” em que responde a “Porquê inte-
ressar-se pelo Google?”, encontramos 5 
capítulos: “Google revelador da Net” (I), 
Google Inc.:da investigação ao grande 
capital (II), “Our mission is to organize all 
the information in fhe world” (III), “Don´t 
be evil” (V), “Da democracia cultural” 
(VI).

4. Les dossiers de la Recherche, nº 26 
– Février-Avril 2007.

A revista La Recherche publica na sua 
série “Dossiers” um número intitulado 
“Sciences à risque”. Este número come-
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ça com uma entrevista a Gilbert Hottois 
de quem publicámos um texto no último 
número da nossa revista Caderno Esco-
lar. Encontramos logo a seguir um inte-lar. Encontramos logo a seguir um inte-lar
ressante “barómetro da percepção” dos 
riscos que depois vão ser analisados ao 
longo de todo o número relacionados 
com nanotecnologias, resíduos nuclea-
res, radiofrequências, clonagem, pirata-
ria informática, OGM, manipulação de 
agentes biológicos e grandes sistemas 
técnicos.
Os riscos configuram-se hoje em profun-
da ruptura com o passado e caracteri-
zam-se por serem globais e interdepen-
dentes. “Um dos factores estruturantes 
desta mutação é o desenvolvimento 
das grandes redes – físicas, virtuais e 
financeiras – tornando a armadura indis-
pensável ao funcionamento das nossas 
sociedades” (38). Destaco, um pouco 
arbitrariamente, o artigo “de como prote-
ger as nossas grandes redes vitais?” (pp. 
38-39).
Apresentam-se ainda, na parte final, uma 
bibliografia comentada, diversos endere-
ços electrónicos e um glossário relativo à 
problemática em causa. 

* Docente do QND da Escola Secundária 
Vitorino Nemésio.
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Números publicados:

Nº 1 - A Escola

Nº 2 - Escola, avaliação e sucesso

Nº 3 - Escola, língua e linguagem

Nº 4 - Escola, ciência e tecnologia
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Números  a publicar:

Nº 6 - Escola, transmissão e barbárie

Nº 7 - A Escola e o patrono
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